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CoNTRATO N. 2024.09.2+0028

Contrato que enÍe si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa

CONCEITO MULTISERVICE LTDA, para o Íim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MFsobon."07.974.082/0001-14,atravésda(o) SecretariaMunicipal deSaúde,nesteatorepresentada
por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado CONCEITO MULTISERVICE LTDA,

estabelecida na Rua Padre Moacir, '108, Centro, QuiterÍanópolis - CE, Contato: (88)999174426 e E-mall:

conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 16.442.79410001-83, neste ato representada
por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do CPF no 044.704.103-73, apenas denominada de

\-, CONTRATADA, resolvem lirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.08.15.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0. 14.'133, 01 de abril de 202'1,

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.19.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago Matheus

Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Contrataçáo de serviços a serem prestados no fornecimento de

cofÍee break, coquetel, buffet refeiçã0, refeição tipo quenlinha, kit de lanches e outros, destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme
especifica@es constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na

forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lote 02 . Servi de CoÍtoê Break
llem ES Qtd€ MaÍca,/Modelo f vaor unitriiiol Údor iãtal
000í REFRIGERANTE DE 1' LINHA E

6,4 t
LARAN LrMÃo ou GUARANA.

0002 REFRIGERANTE OE 1' LINHA E

EI'BALAGEM PET DE 250 ML, SABORE

EMBALAGEI\4 PET OÉ 2 LITROS
SABORES TIPO COLA, COLA LIGHT

TIPO COLA, COLA LIGHT, LARANJA, LI
oU GUARANA.

Ei,,i

seC

UND

UND '1250

RV 084

2.125,00SERV 1,70

0003 GELO EM TUBOSiCUBOS - GELO
CUBOS OU TUBOS, INDICADO PARA

TRANSPARENTE E REGISTRO N
NflNrsrÊRro DA sAúDE.

DIRETAMENTE INGERIDO COM
SEGURANÇA EM BEBIDAS, PRODUZIDq
coM AGUA PoTAVEL SoB DUPLAIUND
FILTRAGEII4, E CARVÃO ATIVADO,
DISPoNíVEL EM EMBALAGENS DE 3KG,

Í

SERV

I

I

I

125

68,04
t

SERV

L
50

7,00 i 875,00

0004 LócAÇÃo DE aÕNSERVADoR
coNsERVADoR, cArxA TÉRMrcA, DE N
MINtMo 1Mxo,so. cApACtDADE MíN|MA D
360 LrrROS.

UND 3.402,00

7.243J0

2.2 - Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta conkataçã0, independentemente de transcrição
2.2.1.f ermo de Referência;
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2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - DA vtcÊNcA E pRoRRocAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesm0.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não Íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusulA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE cEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e condiçôes

w,, de conclusá0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conkato.

cúusuLA QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual

CúUSULA sExTA - DÂ oRIGEM DoS REcURsos
6.'l - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

êto/ÂUvldade Elemento de Despesa
10.122,0003.2.012.0000 33903900

CúUSULA SÉ1M4. DO PAGAMENTo

7.1 - Preço
7.1 .1 - 0 valor total do contrato é de R$ 7.243,10 (sete mil duzentos e quarenta e três reais e dez centavos).
7.1 .2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
7,2. Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.3 . Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍlnitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade; ifr-
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b a dala da emissâo;

c os dados do conkato e do órgão contratante;

d o peÍiodo respectivo de execução do contrato;

e o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoÍas. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularizaçáo da situaçào, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei no 14ifin021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contrataÉo;
b) identiÍicar possível razáo que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratanle deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do pÍocesso administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo Íealizados normalmente, até que se decrda
pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situaçã0.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçâ0, por meio de documento oflcial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido prevrsto na referida Lei Complementar.

cúusuLA otrAVA - Do REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENTo Do EoutLíBRto EcoNôMtco-
FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo
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8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser ulilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

exkaordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d' da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado akavés de ato administrativo.

8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado duÍante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

cúusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

9.'l - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de amrdo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - Notificar a Conhatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021',

9.ô - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma e
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão compelente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decídir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA - DAS oBRtcAçoES DA CoNTRATADA
'10.'l - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do mntrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.'133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
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10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os p[odutos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskaçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamenlo da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVlunicipal do domicílio ou sede da conÍatada; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'10.7 - Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não lransfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto conkatual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.í0 - Manter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do mntrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.'133, de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í16, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimenlo do conhato;
í0.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenÉJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 14.133,

de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
'10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

10.17 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proleçâo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da execução
deste contrato;
'10.18 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.'19 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
mátodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
'11.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a). Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b). Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
c). Der causa à inexecução total do contrato;
d). Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e). Apresentar documenlação Íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

f). Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h). Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no'12.846, de 1o de agosto de 2013.

1 1.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançoes:
11.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiffcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no í4.133, de 20211;
'l 1.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima desle Conkato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §
40, da Lei no'14.133, de2021l;
'l 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas alíneas
"e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021]r.
I 1.2.4. Multa:

1 1.2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
'l 1.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

1'1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (aí. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
'l í.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. '156,

§ 70, da Lei no 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)
'l 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, § 80, da Lei no 14.133,de2021\.
'l 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÍá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaÉo enviada pela
autoridade competente.
1 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no
'14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar.
1 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 20211:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de conúole.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.84ô, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021\.
1 1.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manler atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

a-, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de 2021).
'11.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

1 1.1 1. Os débitos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aliva, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros conkatos adminiskativos que o
contratado possua com o Município mntratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de
abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - A conkatação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , en valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
12.2 - 0 conhatado apresentará, no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contralante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade duranle a vigência do
conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.
'12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminishação.
í 2.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12.7.1 - prquÍzos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceila se contemplar todos os eventos indicados no item
12.7, observada a legislação que rege a matéria.
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12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efeluada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária.

12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competenle.

12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Ínanceira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.
12.14 -O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a maléria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conÍatante quanto ao inÍcio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais @n. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garanlia, ocorrido o sinisho durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
'12.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua exlinÇão
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanlia, na forma prevista neste

Contrato.
'12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA TERGETRA. DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as paíes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigêncÍa Íicará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

13.2.1 - Quando a náo conclusão do conkato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e

b) Poderá a Adminishação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução conkatual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA oUARTA - DoS cAsos oMlssos
'14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuu oÉctmA eutNTA - ols n-rennçóEs coNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.
15.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.
cúusuLA DÉcrMA sErrA - DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉGIMA sÉflMA. Do FoRo
17.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juíídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

Yago Matheus Nunes Araújo
0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

Àsinàdo d€ íomà digúàrpor rÂeNcr9co
FRÁNCISCO MATEUS GONCAIVES MÀrEU5 coNcÀrvFs MflRÂ

oàdo! 2024 Ér. r? sr r r {rüVIEIRA COSTA|o,|47(X I 03 73

TES IVIUN AS:

CONCEITO MULTISERVICE LTDA
16.442.794/0001-83

CONTRATADA
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GoNTRATO No 2024.09.24.0029

Contrato que entre sifazem o l\4unicípio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Cidadania e a empresa C0NCEIT0 MULTISERVICE LTDA, para

o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MFs0b0n.007.974.082/0001-14,atravésda(o) SecretariaMunicipaldeSegurançaPúblicaeCidadania,
neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Sergei Luz e Silva,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CONCEITO

MULTISERVICE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE, Contato:
(88)999174426 e E-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 16.442.79410001-

83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do CPF n" 044.704.103-

73, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2021.08.í9.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n". 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÁo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EleÍônico n" 2024.08.19.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cláudio Sergei

Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnslrumento tem por objeto a Conkataçâo de serviços a serem pÍestados no Íomecimento de

coffee break, coquetel, butfet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria l\ilunicipal de Segurança Pública e Cidadania de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Loto : Lote 02 - Sê de CofÍee Break
Qtde. .tLatc4!tqdr!g] Vâlor unitário ValoÍ Total

0001 AG 350 i SERV i 0,80 r 280,00
2OOML

2E 00

2.2 - São anexos a este inslrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.2.1 .f ermo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitaçáo;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - DA ucÊNcn E pRoRRocAçÂo

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 {doze) meses, contados da data de sua assina ra, n rma do

artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o Íornecimento dos produtos den da vig cia, do
mesm0.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automati
objeto náo for concluido no período Íirma
contratada, previstas neste instrumento.

camente prorrogado, independentemente de termo a itivo, qua

do acima, ressalvadas as providências cabíveis no ca
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CúUSULA QUARTA - Dos MoDELoS DE ExEcUÇÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL
4.'l - O regime de execuçâo conlratual, os modelos de gestâo e de execuçã0, assim como os prazos e condiçôes
de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA qUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA. DA oRIGEM DoS REcuRsoS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

Elemento de
15 33903900

\'/ cúusulA sÉrMA - Do PAGAMENTo

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais).
7.1 .2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercrais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâo.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - 0 pagamento será realizado alravés de ordem bancáÍia, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2.2 - Seá considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.'1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratanle atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condiçôes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão conkatante;
d) o periodo respectivo de execução do conkato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a li idação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas sanead s. Nesta
hipótese, o pÍazo pa,a pagamenlo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da s , não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da reg

Íiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

órqão Unid. Orç. Proieto/Atividade
01 06.122.0003.2.114.0000
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7.4.5 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamenlo, a Adminiskação deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razão que impep a participaÇão em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocoÍrências impeditivas indiretas.

7.4.ô - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍcação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA - Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a omrrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeilos

Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de akaso ou náo divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à conkatada a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

8.5 - Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paíes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.1

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enlre os enca osd contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde q eob tivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de

1

s

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedil da

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea e

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021,

formalizado através de ato administrativo.
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8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro deverá ser Íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçoES DA CONTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no pÍazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

conkato;

9.3 - Notiícar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, repa[ado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanlo à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Arl. 143, da Lei n" 14.13312021:

9.ô - Eíetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Conkatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimenlo, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

conkatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 'l - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA DÉctMA. DAs oBRtGAçoEs DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Conhatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Ílscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 1 37, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como po r todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaç ou

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos p

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela íscalização do contrato, junto com a Nola Fiscal p
pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da conkatada; 4) Ce

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

entos

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a larid
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10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá oneÍar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriíque no local da execuçâo do objeto conkatual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Conlratante, qualqueÍ atividade que não esteja sendo executada de
acordo mm a boa técnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do conlralo, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
'10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '1í6, da Lei no 14.'133, de20211,
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscaldo contÍato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei no

14.133,de20211;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ad.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da conlratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, mm habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10.'17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estdta observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
'10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs INFRAçoES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

1'1.1. Comete infraçâo adminisÍativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;

b). Der causa à inexecução parcial do cont[ato que cause gÍave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c). Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d). Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

e). Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução d

f). Praticar ato fraudulento na execução do conhato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h). Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20'1 3.

1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as se
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direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos ilicitos previstos neste Conkato ou

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica se
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora o

do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (

Lei no'14.133, de 2021\.
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1í.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021);

1 1.2.2. lmpedimenlo de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e 'd' do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no í4.'133, de2021l;
1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.

1 1.2.4. Multa:

1 1 .2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
1 1.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n0 14.133, de 2021)

1 1.4. Todas as sanções previstas neste Contralo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
1 1.4.1 . Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)
'l 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamenlo eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n0 14.133, de20211.
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
1 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminishativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.'133, de 2021, pua as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
1 1.6. Na aplicaçâo das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.'133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos órgãos
de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conj untamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com uso do
r0v0car
ndidos
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1 'l .9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâ0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161, da Lei n0 14.133, de2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
'11.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de oulros contratos adminiskativos que o

contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , en valor

conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.

12.2 - O conlratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garanlia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum peÍíodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por oÍdem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçâo ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

12.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceila se contemplar todos os eventos indicados no item
'12.7, observada a legislação que rege a matéria.
'12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.
'12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pe lo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competent
12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco o

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá r expressa

instit ul

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
d Ía
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12.13 - Se o valor da garantia for ulilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao início

de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderáo ocorrer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justiÍque a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunslanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou reslituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor nâo é parte para figurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

12.18 - O conhatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanlia, na forma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produlo.

cúusuLA DÉctMA TERCE|RA. DA ExrNçÂo CoNTRATUAL

13.1 - O conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Adminishaçâo providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.1 - Quando a não mnclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas san@es administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos '138 e 1 39 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos conkatos.

CLAUSULA DÉC|MA QUTNTA - DAS ALTERAçÔES CONTRATUATS

15.1 - Eventuais alterações contraluais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da

de 2021.
'15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 13ô da Lei no 14.133, de 2021.

n 133,
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que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali do ntrato
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cúusulA DÉcrMA sExÍA. DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011 .

cúusulA DÉctMA sÉnMA - Do FoRo
17.1 - O Foro competente para dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da lei n" 14.133121.

Declaram as pa

elas celebrado,
legais eÍeitos.

rtes que este Contrato conesponde à mani o final, completa e exclusiva de acordo entre

assinando o mesmo, na presença das te s abaixo, para que surta seus juridicos eu

\-7 Juazeiro do Norte/CE,24 de Setembro de 2024.

TEST MUNHAS:

Cláudio ze
Ordenad0r es sas

Secretaria Municipal de SeguÍança bt Cidadania
CONTRATANTE

FRÂNCISCO MATEUS GONCALVTS ^qoôe'olrdeürF
VIEIRA COSTA:04470410373 D"d.. ú 8,",i, "!,q

CONCEITO MULTISERVICE LTDA
16.442.794t0001-83

CONT ADA

CPF
CPF[ü-:là: ..
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CoNTRATo No 2024.09.24-0030

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a
empresa CONCEIT0 MULTISERVICE LTDA, para o Íim que nele
se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no

CNPJ/IVF sob o n.0 07.974.082/0001-14, aÍavés da(o) Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE, Contato:
(88)999174426 e E-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 16.442.79410001-

83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do CPF no 044.704.103-
73, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregáo Eletrônico no 2024.08.19.'1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.133,

0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.19.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato Wilamis

de Lima Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contrataçào de serviços a serem pÍestados no fornecimento de

cotfee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiÍicaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

: Loto _9?_- Sgvl§9s de CoÍfee Break
EspociÍicação

0001 AGUA MINERAL SEM GÁS coPo
2OOML

0002

alor unilário Va-lor Iotal
960 00U 0.80

GELO EM TUBOS/CUBOS _ GELO E

CUBOS OU TUBOS, INDICADO PARA SE
DIREÍAMENTE INGERIDO CO

TRANSPARENTE E REGISTRO N
MrNrsrÊRto DA sAúDE.

SEGURANÇA EM BEBIDAS, PRODUZI
coM AGúA PorÁvEL soB DU UND
FILTRAGEM, E cARVÁo ATIVADo
DrsPoNÍvEL Etvr EMBALAGENS DE 3KG

00 SERV 007 3.500,00

0003 LOCA O OE CONSERVADOR
CONSERVADOR, CAIXA TÉRMrcA. DE N
MINtMo 1MXo,5o. cApActDADE MiNtMA t)

l
50 ERS 68 40 3.402,00

--_- -l3qa_1.[B §.I _ 2.8_640_0

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçáo
2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

)t
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cúusULA TERCEIRA - DA uGÊNcA E PRoRRoGAçÃo
3.'l - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conhatada, previstas neste instrumento.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Munictpal, previsto na

seguinte Dotação 0rçamentária:

Atividade Elemento d_ê_99qresa
33903900

P

t2 04.122.0003.2.102,0000

CúUSULA sÉflMA. Do PAGAMENTo

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$ 7.862,00 (sete mil oitocentos e sessenta e dois reais).
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cump mento integral do objeto da

contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

lndicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execuçáo do objeto do contrato.
7.4 - Condigões de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

Unid. Orc,
01



irf-:eâ?
iI§TÉ1ll{-: i-};: .. i:.{i}i.ii

F ltÉ l- ãI i iJlin f;l iifl Ii.- I F j, i. i.' i: :i.;ÂÍ- I L i1iJ í":

Ílf ii:.1: ü7..-":?*i.;i; ,',: t]üLlt .: q
tr LlClr;.tltll

tra lio \ (t

f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento flcará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situação, não

acarÍetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada poÍ meio de consulta on-line, medianle consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realtzar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que lmpep a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7.4.ô - Constatando-se a situação de inegularidade da conkatada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íscalização da regularidade fiscal quanto à inadtmplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamenlo serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao lratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conÍatante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e

concluídas após a omrrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paíir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à conkatada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
8.5 - Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste sêrá, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

8.ô - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021.
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada
e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que objetivando o
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuilo ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
exhaordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021 , devendo ser
Íormalizado através de ato adminishativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA NoNA. DAS oBRrcAçoES DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado ao presente

conkalo;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eíeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei no 14.13312021:

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançóes previstas na lei e no presente Conkato;

9.8 - CientiÍicar o Orgão compelente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

conlratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Adminiskação nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉctMA. DAs oBRrcAçóEs DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍoÍmação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçã
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
'10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regulandade relativa à Seguridade Social; 2) ceÍtidão
conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratadat 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, pÍevidenciárias, flscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
í0.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação;

10.1'1 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de2021):
'10.12 - Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscaldo contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (aí. 116, parágraÍo único, da Lei no

14.133,de2021\:
10.'13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkalação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.'133,

de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com eshita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públlcos;
'10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçào do úabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS rNFRAçoes e smçóes ADM|N|STRAT|VAS

1 1 .1 . Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;
b). Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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. Der causa à inexecução total do contrato;

. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justiÍicado;

. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

). Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

1.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçoes acima descritas as seguinles sançÕes:

1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, § 2", da Lei n0 14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Conkato, sempre que não se justiÍicar a imposiçâo de penalidade mais grave (aí. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
1 í.2.3. Declaração de inidoneidade paÍa licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de2021).
'l 1.2.4. lVulta:

11.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias auloriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
'l 1.2.4.3. Compensatória de 10ok (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 15ô, § 90, da Lei no 14.133, de2021l
1 1.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.'133, de2021).
1 1 .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0'14.133, de2021\
11.4.2.5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, 

§ 80, da Lei no 14.133, de2021],.
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade compelente.

1 1.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenlo de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sançoes seráo considerados (art. 156, §10, da Lei no'14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provieÍem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de conlrole.
'l 1.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ConÍatado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da

Lei no 14.133, de2021).
'l 

1 .9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei n0 14.í33, de20211.
'l 1.'10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para ficitar ou contratar

são passíveis de Íeabilitaçáo na Íorma do art. 163 da Lei no '14.'133/21 
.

1 1.1 1 . Os débitos do confatado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que o

contratado possua com o Municipio contratante, na foÍma da lnskução Normativa SEGES/I\4E no 26, de 13 de

abril de 2022.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do aí. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conhato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste conkato.

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração,
12.7 - A gxanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.'1 - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

12.7 .2 - multas moratóÍias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à conkatada; e

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garanlia somente será aceita se contemplar todos os evenlos indicados no item
'12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com coneção monetária.
12.10 - Caso a opçâo seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente
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'12.1 'l - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataÇão.
12.13 - Se o valor da garanlia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÇão, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado.

12.14 -O Conhatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.'14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, 

§ 40, da Lei

n;14.13312021\.
12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisÍo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍque a
negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua exlinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.
'12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉctMA TERCE|RA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - O mntrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada atá a conclusáo

do objeto, caso em que deverá a Adminiskaçâo providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
í3.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as siluaçóes previstas no Art. 137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida Lei.

cúusULA DÉCIMA QUARTA - DoS cASoS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princÍpios gerais dos conkatos.

cúusuLA DÉctMA eutNTA. DAs ALTERAçoES CoNTRATUATS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,
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15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes conhatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caractenzam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de lermo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉctMA sExrA. DA puBLrcAçÃo

1ô.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei n'. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
17.1 - O Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §'10, da Lei no '14.133/21.

Declaram as paÍtes que este Contrato corresponde à manifeslação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 24 de Setembro de 2024.

Renato Wila s de Lima Silva

Ordenado(a) e Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE

FRANatSaO MATEUS 6ONCÂLVE5 4!Eôc.,qdd'etJprFrM(o
vlEtRÂ cosTA:o4ruo4t 0373 o.a, uo.z rz.y.q $w

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.M2.79410001-83
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GoNTRATO N" 2024.09.24.0031

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa CONCEITO l\4ULTISERVICE LTDA, para o

Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Darcya Alves Monteiro,

residenle e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CONCEITO

MULTISERVICE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE, Contato:
(88)999174426 e E-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 16.442.79410001-

83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do CPF n" 044.704.'103-

73, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico n'2024.08.19.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0. 14.133,

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.08.19.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Darcya Alves

Monteiro, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados no fornecimento de

coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e oukos, destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lote 02 - Servl de Coíêe Break
Itom
0001

0002

Es cifi áo
AGUA MINERAL SEM
2OOML

REFRIGERANTE DE 1' LINHA EM
EMBALAGEM PET DE 250 ML, SABORE§
TIPO COLA, COLA LIGHT, reReru.ie, UlrtÃd
oU GUARANÁ,
GELO EM TUBOSiCUBOS - GELO E

CUBOS OU TUBOS, INDICADO PARA SE
INGERIDO

EI\.4 BEBIDAS, P
coOIRETAMENTE

SEGURANÇA
coIV AGUA
FILTRAGEM,

PoÍÁvEL soB DUP UND
ROOUZT

E cARVÃo ATIVADo
DlsPoNÍvEL Ei, EI.IBALAGENS DE 3KG

Marcâ/Modslo valorsd1áI9 L _ lYllor Total

SERV 0.80 1.600,00

I

1.400.00

3.402,00

COPO D

E

Unid.

UND

UND

Qtde.

2000

50

t'
l

REFRIGERANTE DE 1" LINHA
EMBALAGEM PET DE 2 LI
SABORES TIPO COLA, COLA
LARANJA, LIMÃo oU GUARANÁ.

TRANSPARENTE E
N,írNrsrÉRto DA sAúDE

:"1[^1
60 SERV 6,47

70RVSE

007

0468ERVS

1.035,20

004003

0003

0004

0005 L

2o0o

REGISTRO N

DE CONSERVADOR
CoNSÉRVADoR, cArxA TÉRMrcA, DE N
MINTMo iMxo.so. cApAcTDADE MíN|MA D
360 LITROS

RVSE200

Lt L

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
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2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - DA vrcÊNclA E pRoRRoGAÇÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma do

artigo 105, da Lel n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesm0.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÂo
5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinle Dotaçáo Orçamentária:

Unid. O Atividadê Elemento de
18.122.0003.2.085.0000 33903900

CúUSULA SÉTMA. Do PAGAMENTo

7.1 - Preço
7.1 .1 - O valor total do contrato é de R$ 10,837,20 (dez mil oitocentos e trinta e sete reais e vinte centavos).
7.1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banm, agência e conta coÍrente
indicados pela contratada.
7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Íkintal dias, contados do Íecebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota flscal ou Íatura quando o órgáo contratante atestaÍ a
execução do objeto do contrato.
7.4 . Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

lirij i I t I 1 I I 
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L:'::lLP§a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão conkatante;

d) o periodo respeclivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impep a liquidação da

despesa, o pagamento Ícará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios elekônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutençáo das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de conlratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiícação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íscalizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7 -4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123, de

2006, nâo sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanlo, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao katamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA - Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRD ECONÔMrco.
FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente conlralados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagaÍá à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dÍferença conespondente tão logo seja
divulgado o Índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçoes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo qe0\-
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8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiluto, as partes elegeráo novo índice oÍcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as parles pacluaram inicialmente entre os encargos da contratada
e a retribuiÉo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8.10 - 0 pedido de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do arl. 107 daLei no 14.13312021.

cúusuLA NoNA. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

conlrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - Notificar a Confatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execu@o do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondenle ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - CientiÍicar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administraçâo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com teÍceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉctMA - DAS oBR|GAçÕES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conhato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados:
Í0.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskaçâo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Nota Fisc€l para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obÍigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
'10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Panalisar, por determinaçâo da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaçáo;
'10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 1 '16, da Lei no 14.133, de 2021);
'10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei no

14.133,de2021);
10.'13 - Guardar sigilo sobre todas as lnÍormaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrenles de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ|.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da ContÍatante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumenlo congênere;
'10.20 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DAs rNFRAçóES E sANçoES ADMtNtsrRATtvAs
1 1 .1. Comete infração administraliva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;
b). Der causa à inexecução parcial do conÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c). Der causa à inexecução total do contrato;
d). Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e). Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f). Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h). Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2.846, de 'Ío de agosto de 2013.

1 1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes:
Í'1.2.í. Advertência, quando o conkatado der causa à Inexecução parcial do conkato, sempÍe que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei n0 14.133, de 20211;
1 1.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Ler no 14.133, de2021\;
1 1 .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', 'g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e "d", que justiflquem a
imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de2021).
11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso inlustiÍcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, confoÍme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
1 1.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

Í'1.3. A aplicação das sanções previstas neste Conkato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021\
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo seraplicadas cumulalivamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021l
'l 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Conlratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no 14.133, de2021).
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeíá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela

autoridade competente.
1 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla
defesa ao ConÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, pan as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para Iicitar ou conÍatar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.'133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
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e)A implantaçáo ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.

1 1.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.'133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no'14.133, de 2021]r.

11.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da sançáo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de20211.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do aí. 163 da Lei no'14.133/21.

11.11. 0s débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outÍos contratos adminislrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

ahril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÂo
12.1 - A conkatação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
'12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantla ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissâo do Íespectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposlo no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conlratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçâo ou o adimplemento pela Administração.
12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - grquizos advindos do não cumprimento do obieto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
'12.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
í2.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria
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12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.
12.10 - Caso a opçáo seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definrdo pelo Ministério competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçã0.
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma previsla na legislaÉo que rege a matéria.

12.14.'l - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanlo ao início

de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. ,l37, 
§ 40, da Lei

n." 14.133120211.

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais apllcados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
'12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garanlia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou apllcar sançoes à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
12.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA. DA ExrNçÀo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extíngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atá a conclusâo
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.'1 - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
í3.3 - Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,
com observância às previsões contidas nos artigos'138 e 139 da reíerida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. Dos cAsos oMIssoS
14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos coÂtratos.
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cúusuLA DÉctMA outNTA - DAs ALTERAçôeS coNrnlrults
15.í - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguinles da Lei n0 14.133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações conlratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.
'15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA sExrA - DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contralante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenção à lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA sÉflMA - Do FoRo
Í7.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 24 de Setembro de 2024.

tJ.nk^.
arcya Alves Monteiro

0rdenado(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos

CONTRATANTE

FRANCTSCO MATEUS GONCALVÉS !rrdoe'o, rúeu'F
vtftRA co5T4.044704r01/3 ou", maorriy., om

CONCEITO MULTISERVICE LTDA
r 6.442.794/0001-83

c ADA

TES MUN AS

il ir' ii a.4 M i J ru I i:à t:Â i í-r :, I i-lÂz i: ã ia * ufu41É_=__.
l.tr ü 3 ; i) 7. *,i' ie.*íi ;: J **ilr 1' 1,ã F',o";lSSÀf tt Llcl IÀd?:

I r,,,1;J$''' ' 
';;t'< 

-

1

2

a ,À .otr -O§l$qq3b
ôdr {)§ l-e11-71:üP

l.r.: -,'i,. r .. ri:,..r I r. r..:,i
i'i)r1êr: i :'.:l') I l'').j it--iÍ.,

- .El
iÍlal

I
q....



Ê§§ÂL|ü *{} {*;âl}.&.
pti r r*3 i'* irA i14 L! lti I{ i i} íii r r -:ijÂr§;}d# ;,j

tr:r rl

o
UND SERV 0.80 1.200,00

20OML
0002 GELO EM TUBOS/CUBOS _ GELO E

UBOS OU ÍUBOS, INDICADO PARA SE
IRETAMENTE INGERIDO CO
EGURANÇA
O[,1 ÁGUA POTAVEL SoB DUP

EM BEBIDAS, PRODUZI

FILÍRAGEM, Ê CARVÃ
DtsPoNlvEL Et\,4 EMBALAG
TRANSPARENTE E RE
MINISTÉRIo DA SAÚDE.

0003

UND 6E,04

2.2 - São anexos a este instrumento ê vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.2.1. Termo de ReÍerência;
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do conkatado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

'ran [rLlClr;7'

CoNTRATO N0 2024.09.24-0032

Contrato que entre siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secrehria Municipal de Agricultura e Abastecimento e

a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, para o Íim que

nele se dedara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MFsob0n.007.974.08210001-14,atravésda(o) SecretariaMunicipal deAgriculturaeAbastecimento,
neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Itilarcelo de Sousa Pinheiro,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CONCEITO

MULTISERVICE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - CE, Contato:
(88)99917-4426 e E-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 16.442.79410001-

83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçâlves Vieira Costa, portado(a) do CPF n" 044.704.103-
73, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico n0 2024.08,19.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133,

0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.19.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Marcelo de

Sousa Pinheiro, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstÍumento tem por objeto a Contrataçâo de serviços a serem prestados no fornecimento de

coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento do Município de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçóes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a

Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Unid, Marca/Modslo Valo r unitário _ Yalgr I9!!l
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CúUSULA TERCEIRA. DA vrcÊNclA E PRoRRoGAÇÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de ',l2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma do

artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deoner o fornecimento dos produtos dentro da vigência do

mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será aulomaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento.

CúUSULA OUARTA - DoS MoDELos DE EXEcUçÃo E DE GESTÂo CONTRATUAL

4.1 - O regime de execuçâo conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim mmo os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusulA QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1 - Náo será admitida a subcontrataÉo do objeto conhatual.

CúUSUI.A SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

ô.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

P Atividôde Elemento de D€s
10 20.122.0003.2.095.0000 33903900

CúUSULA SÉIMA - Do PAGAMENTo

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ 1.338,04 (um mil trezentos e trinta e oito reais e quatÍo centavos).
7.'1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive Íibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - 0 pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que mnstar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias , contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execuçáo do objeto do contrato.
7.4 - Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkatação,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - 0 setor competente paÍa proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e ,r{
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f) eventual destaque do valor de retençoes kibutárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a líquidaÉo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a. comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elekônicos oÍlciais ou à
documentação mencionada no art.68 da leino 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contrataçáo;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de conlÍatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da conkatada, será provrdenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularÍze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍeluada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e mntribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemenlar.

CúUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILÍBRIo EcoNÔMIco-
FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contralante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagaÍá à contratada a

impoíância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para realuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
8.6 - Caso o Índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mars

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaÉo em vigoÍ.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. r
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 . fi\l
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, ÍetaÍdadoÍes ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

exkaordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021 , devendo ser

formalizado através de ato adminiskativo.
8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n'14.13312021.

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

conlralo;
9.3 - Notificar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do conkato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no Termo de Reíerência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançóes previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, paÍa

decidir, admitida a prorogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 'l - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conkatada com terceiros,
ainda que vínculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Conhatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉctMA - DAs oBRtGAçoEs DA GoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

í0.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da enkega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superioÍ
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 202'1)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pelo contralante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

peranle a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo transÍere a responsabilidade

ao conlÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer ativrdade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.'10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

í0.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserua de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de20211;
10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Ílscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,11,d, da Lei no 14.133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
í0.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçáo
deste contrato;
10.'18 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descrltivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitií a utilização do kabalho do menor de dezoilo anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAs TNFRAçôES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

1'1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a). Der causa à inexecução parcial do conkato;
b). Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c). Der causa à inexecução total do conúato;

d). Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e). Apresentar documentação falsa ou prestar declaÍaçâo falsa durante a execução do conkato;

f). Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h). Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 20'13.

1 '1.2. SeÉo aplicadas ao conlratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançôes:

11.2.1. Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, § 20, da Lei no'14.133, de2021l;
1 1.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e 'd" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', 'g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.

1 1.2.4. Multa:

1 1.2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
1'1.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021\.
1 1.4.1 . Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de2021)
11.4.2.5e a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021).
1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
1 1 .6. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 1 56, §10, da Lei no '14.1 33, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.

11.7. 0s atos previstos como inÍações adminÍstrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 1 2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

tffi
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'l '1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para pÍovocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou conhole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.

1 í.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161, da Lei no 14.133, de20211.
í 1.10. As sanções de impedimento de licitaÍ e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/2í.
1 1.1 1 . 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultanles de multa administrativa e/ou

indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo MunicÍpio decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que o

conkatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contralo, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-gaÍantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçâo ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste conkato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conkatado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskação.
12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - pretluizos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceila se contemplar todos os eventos indicados no item
12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com coreção monetária.
í2.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central I
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. fu1)
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12.11 - No caso de garantia na modalidade de Íança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros ulilizados quando da contrataçâo.

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.' 14.133120211.

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, náo caracterizando íato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta flança ou autorização para a lÍberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

12.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é paÍte para figurar em processo adminishativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contralada.
12.18 - O conhatado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garanlia do produto.

cúusulA DÉctMA TERGE|RA - DA ExflNçÃo CoNTRATUAL
'13.1 - O mntrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o
contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da conhatada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administratrvas; e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução conkatual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021 , assegurados o conlraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA oUARTA. Dos cAsos oMISsos
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contÍatos.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA. DAs ALTERAçóES coNTRATUAts
15.1- Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, 
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15.2 - A Contratada é obígada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÇâo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202'1.

cLÁusuLA DÉclMA sEnA - DA puBLrcAçÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei n". 12.527 , de 2011 .

CúusULA DÉCIMA sÉnMA - Do FoRo
17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisguer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo
de Contrato que não puderem seÍ composlos pela conciliaçáo, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo enke
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

Marcelo de Sousa Pinheiro
0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
CONTRATANTE

FBANCTSCOMATEUSGONCALVES ÀiBdocr'ohrdqt FrR^níÍoMAÍFUr
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CONCEITO MULTISERVICE LTDA
16.442.794/0001-83

CONTRAT A
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CARTA FIANÇA

FB11453 T11431
Código verificador: 8ee061 I 1431 1 1431

DANK lnstltuicão financeira autorizada pelo Banco.iii,,'.' r

centrai ffitarechal da la.,Íso.oso/ooot-gs
i Fo!§,qgg, 1!8,!, ,§aJq,Q-!,-!,,, cg*"tp, Je.rygyq d9 ,§qllsc_ . .. .

SCOSY EMPR-EENDIMENTOS LTDÀ sediada a Rua Rui
Barbosa, n.q 780, Bairro Limoeiro, Juazeiro do Norte/CE, 28,027.l2llOOOL-46
ICEP: 63030000

07.974.0,82/000r.14
Y::)lr:r,r:t.
2s/09/2024 à 24/72/202s

:.,',t !,:,iír:;,; l,:'l.:lt:: ti t t:;:r:;:1.i,,). R$ 60,685r50
(sessenta mil e selscentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos)

\' i r:'! i

\-z , N0 2024,O9,24-OOOI ao na 2024,09.24.0018

Pregão Eletrônlco nc 2024.08.19,1
;. .. : .. ). )l:...t ,.i1) i,l,lti.1.i..
R$ 1.213.710,00

PERFORMANCE
1r: 

. t. 'r i ,,1

Juazeiro do Norte/CE

:.2itt09tt2oài

O presente Instrumento tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados no
fornecimento de coffee brealç coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e
outros, destinados ao atendimento das necessidades da Autarquia Munitipal do Meio Ambiente do

. Município dg,Juazeiro.do Ngrte/CE.
t: ,r.t.r.ir,t - i.:trr. i:
.Pelo presente instrumento a Instituição Financeira acima identificada declara-se qarantidora do Contrato
frrmado entre o Beneficiário e o Afrançado, e a-brange o seguinte: (i) prejuízos advinilos do não cumpnmento
do objeto do contrato e do não adimplemento das demais bbrigaçôes nêle previstas, e (ii) prejuizoa diretos
causados à AdministraÇão decorrentes de culpa ou dolo durante a execuÇão do contrato firmado, em
decorrência do Edital publicado pelo Beneficiáriô. A presente Fiança está condubstanciada no procedimento
Iicitatório realizado na forma da Lei nç 8.666/93 o| 1,4.13312021, conforme o caso. Todos os dados de
id91q.!c9çà-o 

"d9 
pdital, tipo g lgg.ql q9 !.,c1!açêo,9 !ipg.-q,9. g9n!La.!9.e9_!ã9,!,99crit-q9-1o cam,po formulário acima.

Esta Fiança refere-se tão somente a garantia de execuçào dos serviços contratados (PERFORMANCE), não
abrangendo: indenizações a forneceilores ou quaisquer credores e recolhimento de impostos de qualquer
natureza, de obrigação exclusiva do Beneficiário neste Contrato.

A presente Fiança não abrange também riscos originados em data anterior à presente, ou onginários de outras
modalidades de garantia, de atos terroristas ou sabotagem, não garantindo ainda, o pagamento de tributos,
obrigações de sigilo e de respeito à propriedade intelectual, custas e honorários àdvocatícios, danos
ambientais, dano§ líquidos, danos acordados (acordos feitos entre Afiançado e BeneÍiciário/Credor sem a
prévia anuência do Fiador), riscos de natureza política, riscos hidrolóqicos e/ou geológicos e indenizaçôes que
envolvam empregados do Garantido ou de Terceiros que nào sejaú objeto desta Carantia. Esta Fiança é
concedida de acordo com o seu prazo, sua validade, e o Objeto da Fiança, pelo prazo constante no campo
vigência descrito acima, frcandoãcertado que o Beneficiárió deverá, no prazo máximo de até 72 (setentá e
duas) horas após o vencimento de cada obrigação não cumprida, e até o prazo de validade acima Íixado, exigir
do Fiador por meio de notificação escrita o aqui garantido, caso o Afiançado não cumpra com a obrigação que
lhe caiba no âmbito e por efeito da presente Fiança.

O Fiador, recebendo a notificaÇào por escrito relatando a inadimplência devidamente comprovada por
documentos do Afiançado, desde hue 

'dentro da data de vigência desta'Fiança, e desde que já tenlia ocorrido o
trânsito em julgado da sentença, efetuará o pagamento do valor devido em até 15 (quinze) dias da data dessa
notificaçào 

-elou intimação pàra pagamentb, caso o Afiançado não o faça, desdti que esta ocorra após a
excussáo dos bens do AÍiançado.

Condiçôes Especiaisl.
O preseníe instrumento garante iambém Multas Contratuais previstas na Lei no

rÍ,,r.^. 14:13312021 ou 8.666/93, cbnforme o caso, bem como as Multas Moratórias e PunitivasFrurra: aplicaáas pelo Licitanté à Afiançada esi:ecificamente com relação ao contrato no
2O24.O9.24-OOO1 ao no 2024.09,24.0018.

Í!D n.hkl
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Cobertura
Trabalhista:

Parte
Relacionada:

Obrigação do
Beneficiário:

Renúncia:

Declaração:

DANK SOCIEDADE

DE CREDITO DIRETO

5 A:48430050000135

Assinado de forma digital por
DANK SOCIEDADE DE CREDITO

DIRETO S A:484300500001 3s
Dados: 2024.10.07 17:31:30
-03'00'

Esta Garantia tem por obieto garantir exclusivamente ao Benehciário/Credor o reembolso
dos preiuízos comprovãdaúente sofridos em relação às obrigaçôes de natureza
Trabàlhi-sta e Previôenciária de responsabilidadc da Empresa GaiaÁtida, oriundas do
Contrato descrito no "objeto da lititaçào", nas quais ha.ia condenaÇão iudicial do
Afiançado ao pagamento, e 

"os valores tenliam iido pagos pelo "Beneficiário 'em 
áecorrência

de sentença õondenatória transitada em julgado, beh como do trânsito em julgado dos
cálculos homologados, ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia
anuêncÍa do Fiador e consequente homológaçào do Poder Judiciário, conforme condições
especiais que são parte integrante e inseparável desta Fiança.
O Fiador declara para os deüdos fins que este contrato não está sendo realizado com
Parte Relacionada, conceÍto esse disposto no artigo 34 da Lei 4.595/1964 e nos termos do
rart. 2e da Resoluçáo ne 2.325, de 30 ile outubro dé 1996, do Banco Central do Brasil.
Para total eÍicácia e execução desta Fiança, o Beneficiário/Credor deverá estar em dia
com suas obígações contratuais, em especial as financeiras, junto ao Garantido; como
também não poderá dar causa ao inadimplemento do Afiançado.
O Fiador declara expressamente renunciar ao bencficio de ordem instituído pelo Art. 827
do Código Civil.
O Fiador declara exDressamênte oue:
1. A presente fianç'a satisfaz toâas as determinações legais aplicáveis às instituições

:financeiras;
'2. Os signatários deste Instrumento declaram que estão devidamente autorizados a
prestar as obrigações contidas na presente frança.

llD n.hkl
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A SEGUROS

A sua apólice pode ser consullada através da lêituÍa do OR Code.
Entretanto, a simples lsitura não dispensa a consulla das Condiçoes
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência de
Seguros Privados (https://www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros
(juntoseguros.com).

E FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.'15710001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, '1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissão:2911012024 13:21 :5í
N' Apólice Seguro Garantia: 1G0775-0437339
Proposta: 4873576
Controle lnterno (Código Controle): 038588537
N o de Registro SUSEP: 054362024001 007750437339

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07 .974.08210001-14 PRACA DIRCEU FIGUEIREDO S/N, CENTRO - CEP: 63.010-
147 - JUAZEIRO DO NORTE - CE

DADOS DO TOMADOR: CONCEITO MULTISERVICE LTDA ME

CPF/CNPJ: 16.442.79410001-83 R PE MOACIR 108 LJ A, CENTRO - CEP: 63,650-000 -

QUITERIANOPOLIS - CE

DADOS DA CORRETORA:

000002.1.212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documênto eletrônlco dlgltalmente assinado por:

tcP
B ras il
a

rcP
B rasil
t):iD
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Roque Jr. de H. Melo
,i\! .Jl.r.! § !i r, ril. [i :

Eduardo de O. Nobrrgr

Eduárdo (b Oliv€ira Nobíêga No d€ Sé.ie do Cêni6cá(b: .731240228EC402 Boquê cl€ HdaÍÉa M€lo Nr (b Sst€ do C€óicáclor 009F 1 E5EA66aDE5F5a3AD0

conria d6 atmdrrenro 08m 704 0301 , dê,ioênro eld tivo ô600 7!2 606ô owldo a: 03ô0.643 0301 hrtpJ trw.coísumidor.oov.hr
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N" Apólice Seguro carantia: 10-0775-0437339 Glff !11ç1r1e^. I I I
Proposta: 4873576 ,o-o;,r_!l\ur J Y,
Controle lnterno (Código Controle): 038588537 

--.-N' de Registro SUSEP: 054362024001 007750437339

nto
GUFOS

'.- Despesas de Contençáo e Salvamento

Trabalhista e Prêvidenciária

Multas e Penalidades

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia ConlÍalada

R$ 4.899,93

R$ 49,00

R$ 4.899,93

R$ 4.899,93

Demonstrativo de Prêmio:

0775. GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

24109t2024 24t1212025

24t09t2024 24t1212025

24t09t2024 24t12t2025

2410912024 2411212025

Executanle Fornecedor

,,,, Descriç-,ág qg G!FIrt!?! ç_gborturas, v_alor.es e prazos p-r6visto,q 1q Apólice

Executante Fornecedor R$ 4.899,93

Prêmio Líquido Executante Fornecedor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamenlo

r.o.F

Prêmio Total

Parcela
1

RS 193,33

RS 96,67

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 290,00

Vencimento
05t11t2024

Ne Carnê
23192017

valo(R$)
H$ 290,00

PriÔinlràêêoErdãs'4E.ór*ê@lEdÉEfue'4c,óôóÊddLqdihe't.ol,Élá)fte&{,.ÍÉ)ô..q§díulr"ófri tr&4LrÉ6dd(.)-úúon@ErÉ
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N ' Apólice Seguro Garantia: Í 0-0775.0437339 c{§. .. LcrrA§^.
Proposta: 4873576
ConÍde lnterno (Código Controle): 038588537 "|,* " )1,?v

N' dê RegistÍo SUSEP: 054362024001 007750437339

FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

) unto
§EGUROS

Obieto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decoíentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no Íornecimento de
bens, conforme termos e condições descritos no Contrato 2024,09.24 - 00Í9 AO 0032, vinculados
lntegralmente ao Pregão Eletrônico ns 2024.08.19.1.

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação realizada
ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRlAS,
garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente soÍridos em relaçáo às obrigaçoes de natureza
Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas
quais haja condenaçáo judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado
subsidiariamenle por sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em julgado dos
cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da
SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022

ESTA APÓLICE NÃO POOERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

l'"
Página 2 dê 14
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0437339
Proposta: 4873576
Controle lnterno (Código Controle): 038588537

co!l!r,f [ 161141;
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N" de Registro SUSEP: 054362024001007750437339

coNDIçóES coNTRATUATS

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.'g 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigaçoes assumidas pelo Tomador no Contrato Principal
para Íornecimento de bens, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a
conÍatação de Fornecedor Substituto para o fornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. RISCOS EXCLUíDOS
2.1, Não estão incluídos na cobertura quaisquer preluízos ocasionados direta ou 

'
indiretamente e ocorridos em consequência de:
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva
cobêrtura adicional;
b) rlscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limltando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de nalureza
ambiental;
c) eventos de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do Códlgo Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrenles de atos ou Íatos de responsabilidade ,

do Segurado, quê tenham contribuído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigações do Contrato Principal que náo seiam de responsabilidade do
Tomador;
Í) Íornecimento de bens não estipulados no Contrato Principal, conÍorme constante no
momento da subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos
corrêspondentes à manutenção, reÍazimento, qualidade ou garantia técnica do objeto do
Contrato Prlncipal;
g) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;
h) atos de terrorismo, conÍorme definido por legislação ou regulamentação aplicáveli '.

i) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de íato ou de direito, civil ou milltar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
pratlóados por qualqÚer pessoa aglndo ou'em ligação com qualquer organização cuias
ativldades
visem a derrubar pela Íorça o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da ordem
polítlca e soclal do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversáo e
guerrilhas;
i) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, preluízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer Íorma de radiação, contaminação, resíduo ou r

fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizanles;
k) obrigações que não esteiam expressamente garantidas e previstas no Obieto da presente
Apólice;
l) preiuízos decorrentes do náo cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
m) preiuízos causados por roubo, Íurto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes
pratlcados pelo Tomador, por seus Íuncionários e/ou prepostos;
n)opagamentoouliberaçãofinanceiraamaiorpeloSeguradoembeneÍíciodoTomador;
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o) reÍazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, deÍeitos ou qualidade da
obra ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;
p) reÍazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo;
q) impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocaslão de sua contratação;
r) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do obieto desta garantia e se,
por quaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
responsabilidade de lndenização;
s) prejuízos decorrentes da alteraçáo da obrigação garantida por esta Apólice que tenha sido l

acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio da
êmissão de Endosso;
t) quaisquer Preiuizos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.

v 3. PRÊMlo
3.1, O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas hipóteses de extinçáo da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da
lndenizaçáo, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, de
modo que a Seguradora lerá o direito de Íeter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida
a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação do
IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de
cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que comprove a
inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3.2.2, Caso as inÍormações bancárias para a restituiçáo náo sejam disponibilizadas pelo responsável ou
estejam incorretas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio dos
dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador náo pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.

4. ALTERAÇÕES, RENOVAçÔES E ATUALTZAÇÔES
v 4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Pa'a alterações posteriores eÍetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se Íaça
necessária a modificaçáo da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificaçoes, desde que solicitado e
haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
4,3, As alterações, renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a
atuallzação monetária do LMG pelo indice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitar a presênte Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
comunicar à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a 10 (dez) dias úteis após o Íato,
de alteraçóes ocorrldas ao Contrato Princlpal ou da obrigação constante do Objeto da
Garantia que inÍluenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações
Íormalizadas contratualmente.
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4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
Perda de Dlreitos, conÍorme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (li) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela Seguradora, que o
Segurado silenciou de má-Íé.
4.6 Caso a vlgência da Apólice seja iníerior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hlpótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que náo poderá se opor à mesma, sendo-lhe Íacultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conÍorme condições comerciais
estabelecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO
5.1. Bpeclaliva---de--§nisfra: lnstauração do processo administrativo para apuração do
inadimplemento de quaisquer das obrigaçôes do Tomador que possam gerar atraso ou náo execução do
fornecimento de bens, objeto do Contrato Principal.
5.1 ,1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o

r- Segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da
notificação para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico da Seguradora.
5.1.2. A náo comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótesê de perda de
direlto, pelo Segurado, a eventual indenização securilária por Prejuízos decorrentes,
relaclonados ou reíerentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.1,1, desde que (i)
disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar como
mêdlâdora de eventual conÍlito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro.
5.2. Mediante recebimento da notificação Íemetida pelo Segurado, fica Íacultado à Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos às
partes.

,5.2,'1. Havêndo previsão no Contrato Principal de deflagração do comilê de resolução de
conflito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no
Contrato Princlpal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro
e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Preiuízos e/ou evitar a rescisão
contratual, mantêndo, em qualquer caso, a Seguradora sempre inÍormada do andamento das
tratativas.

y- 5.2.2. A adoçáo de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de
Sinistro, náo representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à Íutura
Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.
5,3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá
ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à
Seguradora, lnÍormando-a acerca da conclúsão do processo administrativo para apuração do
lnadlmplemento e consêquente rescisão do Contrato Princlpal e/ou a aplicação de
penalldades, conÍorme o caso,
5.3.1. A não Íormalização da Reclamação de Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa dê
Sinistro,
5.4. Caractêrização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou
rescisão do Contrato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado, desde
que acompanhado dos documentos listados abaixo.
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r5.5, Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes l

documentos:
a) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos;
b) cópia do Contrato Principal, sêus anexos e aditivos, se houvêr, devidamente assinados pelo,
Tomador e Segurado;
c) cópia do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;
d) cópia das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emltidos pelo Tomador, e de I

seus respectivos comprovantes de pagamento;
e) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou

,na rescisão do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de i

penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;
Í) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Fornecedor Substituto, quando.
aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Fornecedor Substituto, quando
apllcável;

, h) planilha, relatórlo e/ou correspondências inÍormando os Prejuízos soÍridos;
i) planilha, relatórlo e/ou correspondências inÍormando da existência de valores retidos;
i) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se i

aplicável.
5.6. Begqjgçêg_dg§1ntslrc: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro
em até 30 (trlnta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro devidamente
acompanhada dos documenlos acima listados.
5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada,

'hipótese na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem
a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem completamente atendidas as exigências
da Seguradora,

, 5.6.2. Em caso de decisão iudicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma Íorma intluencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os eÍeitos da Reclamação
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.6 será

rsuspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a
revogação da decisão, ou ausência de eÍeito suspensivo ao recurso,

6, INDENIZAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
6.1 . Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário medianle:
a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razáo da inadimplência do Tomador; ou
b) execução da obrigação garantida, de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob sua responsabilidade, l

nos limites da Apólice, nos termos e condições estabelecidos no Conlrato Principal ou conÍormel
acordado enlre Seguradora e Segurado.
6.1.1. O cálculo da lndenizaçáo conesponderá (i) à diÍerença entre o preço previsto no Contrato Principal
e o preço contratualmente defnido com o Fornecedor Substituto, para execuçáo do escopo contratual
inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo
Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento.
6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores dos bêns
originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como
correçáo monetária, acréscimos de bens para Íornecimento, melhoramento técnico dos bens
ê garantia contratual ou legal.
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6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinislro, os eventuais
saldos de cÍéditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, seráo
utilizados para amortizaçáo do valor da indenizaçáo, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
6.2, Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de crédltos do
Tomador no Contrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em êxcesso,
6.3. O pagamento da lndenização deverá oconer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o r

Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitaçào ou do termo de retomada, conÍorme o caso. :

6.3.1. O não pagamento da lndenizaçáo no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de juros
de mora e correçào monêtária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua legislaçáo
específica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou lerceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao Sinistro.
6.4.1. E ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuizo da Seguradora, os
direitos de sub-rogaçáo.

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
7.1 . A Seguradoa realizarâ, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o reembolso
de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e Despesas de
Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato
Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2,1 das Condições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valorês gastos pelo l

Segurado:
a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros,
Prejuizos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de manutenção,
segurança, conserto, renovação, reÍorma, substituição preventiva, ampliação e outras
medidas afins;
b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou iniustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relaçáo direla com o
possível ou êÍetivo Slnistro, ou com o Obieto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou iustificativa desproporcional ao risco de Sinistro.
7.3. Parc reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, apllcam-se as
regras e obrlgações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser encaminhado pelo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos:
i, contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ii. comprovantes de dêspesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
contenção ou salvamento; e
iii, dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, reÍerente às .

Despesas de Contençáo e Salvamento,

8. PERDA DE DIREITOS
8.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
L Atos ilícltos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco cobêrto pela Apólice;

iuntp
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lll. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou Íatos de
, responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de Íorma determinante para a
ocorrência do Sinistro;
lV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condições Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-Íé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência;
do Tomador ou que possam influênciar na aceitação da proposta;
Vl. Se Íor realizada alteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) dlsso resulte agravamento do risco coberto; e (li) tal situação tenha relação com o
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado sllenciou de má-Íé;
Vll. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na Íorma do
item 5.1,1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de ,

suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, ,

assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.
8.3. Ao aceltar a presênte Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emissão da presentê Apóllce / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
inadimplemento do Tomador reÍerente a(s) obrigação(ões) constante do Obieto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que
caracterize a ocorrência de um Sinistro,
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de
execução, recebimento de inÍormações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos,
dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de suas

,obrigações previstas nesta Apóllce e não invlabiliza eventual aplicação das hipóteses de
perda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

9. EXT|NçÃO DA COBERTURA
9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situações abaixo:
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e quando houver
maniÍestaçáo expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
9.Í.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de lndenização atinia o LMI
indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta.
9,2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Preiuízos decorrentes dos eventos
de inadlmplemento ocorridos durante a Vigêncla da Apólice, observado o prazo prescricional
de 'l (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterizagão e comunicação à
Seguradora.

10, CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

iunFp
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10.1 . É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto
da Garantia, a lndenizaçáo deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no
Contrato Principal, de modo a náo resultar em auferição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSTAS
1 1.1. Eventuais controvérsias enÍe Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do I

Segurado.

12. ACETTAÇÃO
12.1 . A contÍatação da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,
seu repÍesenlante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos
essenciais ao exame e aceitaçáo do risco.
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceilação ou não da
proposta, contados da data de seu rêcebimento.

'\/, 12.2.1 . A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo
previsto no item 1 2.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 1 2.2 ficará suspenso,
voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o Íato ao proponente poÍ e-mail,
via plataíorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestação, por escrito,
da Seguradora, no prazo acima aludido, náo caracterizará a aceitaçáo tácita do seguro.
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro Íacultativo, o
prazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se maniÍeste Íormalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspênsão.
1 2.5. A emissáo da Apólice ou do endosso será Íeita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
1 2.6. A aceitaçáo da proposta de seguÍo está sujeita à análise do risco.

13. DTSPOSTÇÕES GERATS
13,1. Ouando sollcltado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas,
autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no

v, canteiro de obras, se necessário.
13,1,1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações
garantidas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o Contrato
Princlpal, Seguradora e os termos da Apólice.
13.2, No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou,
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou
aditivos garantldos, prevalecerão sempre as dlsposições da presente Apólice/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice'
e/ou Endosso, eslando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condições Contratuais.
13.3.í, Este contrato de seguro é nulo para resguardar quaisquer obrigações decorrentes de
contratos com cláusula de retomada nos termos do art. 102, da Lei de Licitações nc
14.133t2021.
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,13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
1 3.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com Íranquias, participaçóes obrigatórias do Segurado, carência de
qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de lndenização e Limite
Máximo de Garantia.
1 3.8. Este seguÍo é contratado a primeiro risco absoluto.
13.9. O registro do produto é automático e náo representa aprovaçáo ou recomendação por parte da
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico https://www.gov.br/susep.

14. DEFTNTçÕES
14.1 . Em acréscimo aos lermos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a
esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa Íormalmente o contrato de
seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiÍetamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.
lll. Condiçóes Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.
lV. Contrato Principal: instÍumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigações de Íornecimento assumidas pelo
Tomador e garantidas pela Apólice.
V, Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,
ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice,
a partir de um lncidente ou Perturbaçáo ao Objeto da Garantia ou ao ConÍato Principal, e sem as quais o
Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de Íato.
Vl. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ,

ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterizaçáo do Sinistro coberto pela
Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.
Vll. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual sáo Íormalizadas alterações da
Apólice.
Vlll. Fornecedor Substituto: empresa lerceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros
usualmente utilizados para os contratos de fornecimento de bens, que se encarregará da execuçáo do
escopo contratual, caso o Tomador não cumpra o Contrato Principal.
lX. lncidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou.
eÍetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condiçôes de i

execuçáo do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou:
Caracterizaçáo do Sinistro conÍorme termos da Apólice.
X. lndenização: contraprestação da Seguradora peÍante o Segurado relativa aos Preluízos causados
pelo Tomador em razão do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar
por meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuizos cobertos pelo
seguro; ou (ii) retomada e conclusáo do Contrato Principal, por meio da contrataçáo de Fornecedor
Substituto.
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Xl, Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Náo deve ser confundido com a soma dos
Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenizaçáo coíespondente a
uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor
de lndenizaçáo pago a título de LMl.
Xll, Limite Máximo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenizaçáo para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG.
Xlll. Prejuízos: sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diÍerença entre o preço previsto no
Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Fornecedor Substituto, para execução do
mesmo escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo
Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o
decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento
de forma administrativa.
XlV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de
seguro contratada. A Íalta de pagamento do Prêmio não limita nem exclui a cobertura ao Segurado.
XV, Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio náo reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneração mínima a partir do momento da emissáo do seguro, em razão do consumo de capacidade e
seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia secuÍitária prestada desde o momento da
emissáo da Apólice.
XVl. Pro-rata-die: corresponde a devoluçáo de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para devolução
de Prêmio, com a retenÇáo de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores
proporcionais, por dia de vigência não decorridos.
XVll, Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conÍorme o caso, as razões técnico-legais para evenlual negativa de
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
XVlll. Segurado: ente da Administração Pública que contÍata o Tomador, nos termos da legislaçáo.
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/4.
XX, Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou
entregas parciais do Contrato Principal.
XXl, Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato
Principal, nos termos da legislação.
XXll. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHTSTAS E PREVIDENCIÁRIAS
PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, alé o Limite tvláximo de
lndenização, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal,
nas quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado seja
condenado subsldiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem
como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre as
partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário.
1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será reÍeÍênte à relaçáo
trabalhista e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas

co3l^o aa Lttr^c^a
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2. RISCOS EXCLUíDOS
2.1. Em acréscimo às exclusóes constantes da cobertura princlpal, não estão
cobertura adicional, quaisquer prejuízos decorrêntes de:
a) lucros cessantes;
b) dano material;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;
Í) honorários de qualquer espécie;
g) danos acordados;
h) danos ambientais; e
i) assédio moral ou sexual.

&
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do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da Apólice.
Consequentementer a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso
temporal garantido.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.1. Se o Segurado tiver a intençáo de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas
por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória
de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as principais cópias
do processo judicial ê uma estimativa do valor a ser acordado.
3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da dala de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a
aceitaçào ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SlNISTRO
4.í. Efpeclaliva_de§inisfrc: quando o Segurado Íor citado para apresentar deÍesa trabalhista
e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que reivindlque verbas cobertas e relacionadas
ao período de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamênte tal íato à Seguradora,
enviando cópia(s) da(s) reÍerida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos
aulos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador.
4.1.í. A presente cobertura adicional abrange as ações iudiciais em que o Segurado Íor citado
durantê o prazo prescricional previsto no art,7e, inciso XXIX da Constituição da República, no
que se reÍere ao Direito do Trabalho. 4.í.2. Sem prejuizo do disposto no item acimar a
comunicação da Expectativa de Slnlstro e/ou da Reclamação de Sinistro à Seguradora se
suieita ao prazo prescricional aplicável aos seguros em geral.
4.2. Reclamação de Sinistro: a Expectativa dê Sinistro será convertida em Reclamação de i

Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado
a decisão condenatória ou homologatória de acordo judicial.
4,2.1. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documêntos:
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânslto em lulgado, da qual conste o i

reconhecimento de que o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
Princlpal dentro do período de Vlgência da Apólice, e que reconheça a responsabilidade
subsidlária do Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou prevldenciária
inadlmplidas pelo Tomador;
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da I

Apólice;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao
conlrato garantido por esta Apólice;
f) documentos comprobatórios de gue o Autor/Reclamante trabalhou para o ,

rêclamâdo/Tomador no contrato principal dentro do período de Vigência da Apólice;
g) documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do íeito.
4.2.2. A não Íormalizaçáo da Reclamação de Sinistro tornará sem eÍeito a Expectativa de
Sinistro.
4.2.3. A Reclamaçáo de Sinistro poderá ser realizada duÍante o prazo prescricional, nos termos do art.
7e, inciso XXIX da Constituiçáo da República, no que se refere ao Direito do Trabalho.
4.3. Caracterização de Sinistro: recebida a notificaçáo, devidamente acompanhada dos documentos
minimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de
regulação de Sinistro.
4.4. Estáo cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.
4.5. Com base em dúvida Íundada e iustificada, a Sêguradora poderá solicitar documentação,
e/ou inÍormação complemenlar para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro, Ficandol
certo quê o prazo estabelecldo de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a correr sua
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em quê Íorem respondidas as solicilações
pelo Segurado.

S. TNDEN|ZAÇÃO
5.1. Caracterizado o Sinistro, na Íorma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite
Máximo de lndenizaçáo previsto no Írontispício da Apólice.
5.1.1. O cálculo da lndenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de
parcela incontroversa da condenação judicial transitada em lulgado inadimplida pelo Tomador,
compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao periodo de
cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenizaçáo e o Limite Máximo de Garantia.

6, PERDA DE DIREITO
6.í. Sem preluízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de
pêrda de direito à indenizaçáo:
a) Se o Segurado conÍessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar deÍesa ou
perder prazo para interposição de recurso ou Íor considerado revel nos termos do artigo 844
da Consolidação de Leis do Trabalho.
b) Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o
disposto na cláusula 3 desta Cobertura Adicional ou este não Íor homologado pelo Poder
Judiciário.

7. DTSPOSTçÓES FTNATS
r7.1. Em hipótese alguma este Seguro gaíantia poderá ser usado pelo Tomador para lazer Írente a
' prejuízos eventualmente causados a lerceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer
valor diretamente ao Autor/Reclamante.
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7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condiçóes desta
Cobertura Adicional.

L DEFTNtÇÕES
8.1. Em acréscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-
se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de '

relação de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto ,

da Apólice em questáo.
ll. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguÍadora se responsabilizará perante o
Segurado em Íunção do pagamento de indenização, por cobertura contratada.

' lll. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pela Lei ne 8.21219'1 e todas as suas
alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e
percentuais.
lV. Obrigações Trabalhlstas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da i

contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus
encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da,
Apólice, conÍorme determina a legislação em vigor.
V, Rêsponsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas

,quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - pÍestador de serviços - aqui
denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o

cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação,
processual e conste do título executivo judicial.
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EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0001

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1
Fundamento Leeal: Lei n' 14.133 , de 1'de abril de 2021. fulggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.027 .12110001-46. 9bj.g!gi Contratação de serviços a serem
prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentiúa, kit de
lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Autarquia Municipal do Meio
Ambiente do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital
Convocatório. Valor do Contrato: R$ 27.750,00 (vinte e sete mil setecentos e cinqüenta reais).
Visência Contratual: 12 (doze) meses. §lgg!{liggi José Eraldo Oliveira Costa e Stenio Pierre
Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0002

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021. fulggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município e a empresa SCOSY
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no28.027.12110001-a6. Q!p195. Contratação
de serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição
tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Controladoria
e Ouvidoria Geral do Município do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 2.590,00 (dois mil quinhentos e noventa
reais). Visência Contratual: 12 (doze) meses. §gg!3!4!9gi Ivan Figueiroa Pontes e Stenio Pierre
Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0003

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n" 14.133 , de 1o de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do NoÍe,
através da DepaÍamento Municipal de Trânsito e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n' 28.027 .121/000 I -46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados
no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades do Departamento Municipal de Trânsito do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: RS 49.450,00 (quarenta e nove mil quatrocentos e cinquenta reais).Visência
Contratual: l2 (doze) meses. Sienatários: José Adailton da Silva e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0004

Extrato do Contrato refeÍente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1
Fundamento Leeal: Lei n'14.133 , de 1'de abril de 2021. !44!9gi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Fundação Memorial Padre Cícero e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 28.027 .l2l10001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados

no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Fundação Memorial Padre Cícero do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: R$ I I .190,00 (onze mil cento e noventa reais). ylgtQEUL,lblBlBL 12 (doze)
meses. §!gg,!{g!ggi Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0005

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021 . !g!!g§i O Município de Juazeiro do Norte,
através da Gabinete do Prefeito e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n" 28.027 .121/0001 -46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados no
fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentiúa, kit de lanches e
outros, destinados ao atendimento das necessidades do Gabinete do Prefeito do Município de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$
RS 33.950,00 (trintâ e três mil novecentos e cinquenta reais) Visência Contratual: l2 (doze) meses
Signatários: Elvira Sandra Cavalcante de Lima e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Selembro de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0006

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de lo de abril de 2021. !g!!99! O Municipio de Juazeiro do Norte,
através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita
no CNPJ sob o no 28.027.12110001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados no
fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil Metropolitana do Município de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do
Contrato: R$ 27.500 ,00 (vinte e sete mil quinhentos reais). y!gêIs!g_QúIg!gg.L. l2 (doze) meses.

Sisnatários: Julio César dos Santos Alves e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024
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EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0007

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de 1" de abrilde 2021 . fu4lggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n' 28.027 .12110001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados

no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura do Município
de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do
Contrato: R$ 27.750,00 (vinte e sete mil setecentos e cinquenta reais).y!gê!!@!Eúg,g,L 12 (doze)
meses. Sisnatários: Roberto Viana de Oliveira Filho e Stenio Piene Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0008

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n'14.133 , de I 

o de abril de 2021. fu[99; O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação e a empresa SCOSY
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritano CNPJ sob o no28.027.121/0001-46. @ig!g; Contratação
de serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição
tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: RS 19.050,00 (dezenove mil
cinquentareai,.y!ge@q.!j'12(doze)meses'§jg4g!{5igg1WilsonSoaresSilvaeStenio
Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0009

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1

Fundamento Lesal: Lei n' 14.133 , de lo de abril de 2021 . fulfggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho e a empresa SCOSY
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritano CNPJ sob o no 28.027.12110001-46. @jglgi Contratação
de serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição
tipo quentiúa, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: RS 347.750 ,00 (trezentos e quarenta e sete mil
setecentoSecinquentareai,,y!gê@g.L'12(doze)meses.
Figueirêdo Dantas e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

Siqnatários: Maridiana
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0010

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n' 14. I 33 , de l" de abril de 2021. fu!99i O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 28.027 .121/0001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados
no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentiúa, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$

22s.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais Vigência Contratual: l2 (doze) meses. Siqnatários:
Márcia Pereira da Silva Franca e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

EXTRÂTO DO CONTRATO N' 2024.09.24-001 I

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Legal: Lei no 14. I 33 , de 1" de abril de 2021. fug[ggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.027 .12110001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem
prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de

lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de EspoÍe e

Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: RS 72.880,00 (setenta e dois mil oitocentos e oitenta reais) Vieência Contratuâl:
12 (doze) meses. §!gg!!g!ggi Philippe Agnis Pinheiro Barbosa e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE,24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0012

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n' 14,133, de lo de abril de 2021 . fulggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n' 28.027.12110001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados

no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$

7.500,00 (sete mil quinhentos reais). Vieência Contratual: 12 (doze) meses. §!g4!!!qi Leandro
Saraiva Dantas de Oliveira e Stenio Piene Costa Silva.

Juazeiro do NoÍeiCE, 24 de Setembro de 2024.
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EXTRATO DO CONTRATO N. 2024.09.24-0013

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n' 14. 1 33 , de 1o de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.027.12110001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem
prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de
lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de
Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: R$ 27.750 ,00 (vinte e sete mil setecentos e cinquenta reais) Vieência Contratual:
12 (doze) meses. §!gg!!L[§! Ana Carolina Evangelista Biró e Stenio Piene Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0014

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fuadauçuto Leesl: Lei n" 14.133 , de 1" de abril de 2021. !g!19§i O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Saúde e a empÍesa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 28.027.12110001-46. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados

no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentiúa, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ R$

167.675,00 (cento e sessenta e sete mil seiscentos e setenta e cinco reais).E@Eg!gg.L. 12 (doze)
meses. §!g!;!4jggi Yago Matheus Nunes Araújo e Stenio Pierre Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0015

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1

Fundamento Lesal: Lei n'14.133 , de 1" de abril de 2021 . @!q O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Seguranca Pública e Cidadania e a empresa SCOSY
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritano CNPJ sob o no 28.027.12U0001-46.QEiglgi Contratação
de serviços a serem prestados no fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeigão, refeição
tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Segurança Pública e Cidadania de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 6. 125 ,00 (seis mil cento e vinte e cinco reais)

Vieência Contratual: l2 (doze) meses. Sisnatários: Cláudio Sergei Luz e Silva e Stenio Pierre
Costa Silva

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.
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EXTRATO DO CONTRÂ N'

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021. @[ggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.027.121/0001-46. Obieúo: Contratação de serviços a serem
prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de
lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e
Romaria de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. $]sI
do Contrato: R$ 77.000,00 (setenta e sete mil reais) Visência Contratual: 12 (doze) meses.

Sienatários: Renato Wilamis de Lima Silva e Stenio Piene Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024,

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0017

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Leeal: Lei n" 14. 133, de 1' de abril de 2021 . !g!19§! O Município de Juazeiro do NoÍe,
através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos e a empresa SCOSY
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritano CNPJ sob o n'28.027.12110001-46. Qlplgi Contratação
de serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição
tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do NoÍe/CE, conforme especificações

constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 62.050 ,00 (sessenta e dois mil cinquenta

reais).ylgegsie-Çg4,1!g,1!g!. 12 (doze) meses. §!9g!!4!ggi Darcya Alves Monteiro e Stenio Pierre
Costa Silva.

Juazeiro do Norte/CE,24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N'2024.09. 24-0018

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n'2024.08.19.1
Fundamento Leeal: Lei n'14.133 , de 1o de abril de 2021.@@O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e a empresa SCOSY
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'28.027 .12110001-46. Qiglgi Contratação
de serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição
tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Agricultura e Abastecimento do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: RS 20.750,00 (vinte mil
setecentos e cinquenta reais). Visência Contratual: 12 (doze) meses. §!g!{4ig1li Marcelo de Sousa

Pinheiro e Stenio Pierre Costa Silva.

6

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.
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EXTRATO DO CONTRÂTO N' 2024.09.24-0019

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados
no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades do Departamento Municipal de Trânsito do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: R$ 3.057 ,20 (três mil cinquenta e sete reais e vinte centavos). !!gQg!9..1fu!9!g[
12 (doze) meses. §jg4!!!igsi José Adailton da Silva e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do NoÍe/CE, 24 de Setembro de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0020

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14. 133 , de 1'de abril de 2021. fuglgsi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Gabinete do Prefeito e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n' 16.442.79410001-83. @ig19i Contratação de serviços a serem prestados no fomecimento de

coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao

atendimento das necessidades do Gabinete do Prefeito do Município de Juazeiro do NoÍe/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 2.754,50 (dois

mil setecentos e cinquenta e quâtro reâis e cinquenta centavos). Vieência Contratual: 12 (doze) meses.

Sisnatários: Elvira Sandra Cavalcante de Lima e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0021

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n' 14.133, de l" de abri I de 2021. fu[gg; O Município de Juazeiro do Norte,
através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, inscrita
no CNPJ sob o no 16.442.794/0001-83. Obieto: Contratação de servigos a serem prestados no

fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e
outros, destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil Metropolitana do Município de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do
Contrato:R$l'200,00(ummilduzentosreâiS).y!@12(doze)
Julio César dos Santos Alves e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

meses. Signatários:
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0022

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lein" 14.133, de I " de abril de 2021. !4199i O Município de Juazeiro do NoÍe,
através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados
no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura do Município
de Juazeiro do NoÍe/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do
Contrato: RS 3.303,60 (três mil trezentos e três reais e sessenta centavos). Vigência Contratual: l2
(doze) meses. Sisnatários: Roberto Viana de Oliveira Filho e Francisco Mateus Conçalves Vieira
Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRÂTO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0023

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1
Fundamento Leeal: Lei n' 14.133 , de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação e a empresa CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de

serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo
quentiúa, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 760,40 (setecentos e sessenta

reais e quarenta centavos). Visência Contratual: 12 (doze) meses. §!gg!!gjq Wilson Soares Silva
e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do NoÍe/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0024

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1

Fundamento Leeal: Lei n' 14.133 , de 1" de abril de 2021. @!99i O Município de Juazeiro do Norte,

através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho e a empresa CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de

serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo
quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 17.352,60 (dezessete mil trezentos e

cinquenta e dois reais e sessenta centavos). Vigência Contratual: 12 (doze)
Maridiana Figueirêdo Dantas e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de2024.

meses. Siqnatários:
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EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0025

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados
no fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro
do NoÍe/CE, conforme especificaçõ es constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$
R$ 5.737,80 (cinco mil setecentos e trinta e sete reais e oitenta centavos) Vieência Contratual: I 2 (doze)
meses. §jgg,lii4iggi Mrírcia Pereira da Silva Franca e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N', 2024.09.24-0026

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de I " de abril de 2021. fgÍsi O Municipio de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude e a empresa CONCEITO MULTISERVICE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de servigos a serem
prestados no fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de
lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e
Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.
Valor do Contrato: RS 33.872,08 (trinta e três mil oitocentos e setenta e dois reais e oito centavos).
Visência Contratual: 12 (doze) meses. §!94!!4iggg Philippe Agnis Pinheiro Barbosa e Francisco
Mateus Gonçalves Vieira Costa,

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0027

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021. fulggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n' 16.442.'19410001-83. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados
no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e
outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do
Conúreto RS 2.400,00 (dois mil quatrocentos reais). y!gê!!§!@gl 12 (doze) meses.
Sisnatários: Ana Carolina Evangelista Biró e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do NoÍe/CE, 24 de Setembro de 2024.

L. r_! I ..rr,.,,r ..r
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0028

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.19.1.
Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, inscrita
no CNPJ sob o no 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de serviços a serem prestados no
fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentinha, kit de lanches e

outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ R$

7.243,10(setemil duzentos e quarenta e três reais e dez centavos). Vieência Contratual:12 (doze) meses.

Sisnatários: Yago Matheus Nunes Araújo e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRAT D NTRAT N" 029

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Legal: Lei no 14.133 , de 1o de abril de 2021. fuÍggi O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Seguranca Pública e Cidadania e a empresa CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de
serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo
quentiúa, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Segurança Pública e Cidadania de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais). Vieência
Contratual: 12 (doze) meses. §jgg,!!1!ggi Cláudio Sergei Luz e Silva e Francisco Mateus Gonçalves
Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0030

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.08.19.1.
FundamentoLeqal:Lein'14.133,de1odeabrilde2021.!g!!g§iOMunicípiodeJuazeirodoNorte,
através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a empresa CONCEITO MULTISERVICE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de serviços a serem
prestados no fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo quentiúa, kit de
lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e

Romaria de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor
do Conúrato: RS 7.862,00 (sete mil oitocentos e sessenta e dois reais). S§gcia ,Qg[gq!gg! 12 (doze)
meses. §jgg!!4!q Renato Wilamis de Lima Silva e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024
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EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24-0031

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14. l3 3, de 1' de abril de 2021 . !94!9§i O Município de Juazeiro do Norte,
através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos e a empresa CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.442.'79410001-83. Obieto: Contratação de

serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo
quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato: R§ 10.837 ,20 (dez mil oitocentos e trinta e sete

reais e vinte centavos)!!gQ49j4..1@!4!g!i 12 (doze) meses. §jggllplggg Darcya Alves Monteiro e

Francisco Mateus Gongalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE,24 de Setembro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N' 2024.09.24-0032

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.08.19.1.
Fundamento Lesal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021. fu!99i O Município de Juazeiro do NoÍe,
através da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e a empresa CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 16.442.79410001-83. Obieto: Contratação de
serviços a serem prestados no fomecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição, refeição tipo
quentiúa, kit de lanches e outros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Agricultura e Abastecimento do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório. Valor do Contrato RS 1.338,04 (um mil trezentos e
trinta e oito reais e quatro centavos). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. §!gg!!!ggi Marcelo de
Sousa Pinheiro e Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa.

Juazeiro do Norte/CE, 24 de Setembro de 2024.



OBSERVATÓRIO DE POLÍTICAS PUBLICAS', DURÁNTE O
EXERCiCIO DE 2024, fitmando em 18.06.2024, com a emp.esa

ROTHA LOCACOES E SER\4COS EIRELI, ir.rscrita no CNPJ n"

09.117 .722/00Q147 , pelo valor global R$ 221.200,00 (DUZENTOS

E \{NTE E UM MIL E DUZENTOS REAIS). Assinâm, ANTÔNtO
VIEIRA NETO - Presidente da Câmara Murricipal e Luiz Clrlos
Valentim.los Santos - Represenrante da Concratada. Juazeiro do

Norte.CE, l8 de junho de 2024.

EXTRATO DE PLiBLI(]ACÀO

O PRESIDENTE DA CAMARÂ N,ÍLINtC]IPAI, DEJU.AZEIRO DC)

NORTE-CE, ror na pritrlrco o Extrato d,r I " (PRllvlEIRO) Terno

Arlitivo ro Contrato n" 24070124, decorrente da licitaçãc: na

\_/ rno.hLidcde DISPENSA ELETRÔNICA n" Oll/2024-CMJN.

oriundo do PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 015/2024.CMJN,

CtIlII ObJCtO é CONTRÁTACJO DE EMPRESA DE ENOENHARIA

IARAA EXECUÇÃO DAADEQUACJO E URBANIZAÇÃO DO

ESTACIONAMENTO DA NOVA SEDE DA CÁMARA
MUNICIPAL DE JUÂZEIRO DO NORTE,

ü)NTRATANTE. CÂ]VIARA N,ÍL]NICIPAL DÊ JI.,IAZEIR() DO

N L)RTE

( oNTR"{TAI)Â, \i F. t)A SIL!Á CONSTRUCÔES - C]NP] N.

41.260.702./0001-54.

Ptul7t) DE l)l.JRAÇÀO, O2 (dois) meses, sendo de 2,1 de outubr<r

cle 2024 à 24 de dezembro de 2024.

ÊIlaL.LrÍft§rO
ljev

da Autarquia Munrcipal do Meio Ambiente e a empresr SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrira no CNPJ sob o n.
28.O27,l2f/A00L46. Objeto: Conrraração de servicos a serem

prestâdos no fornecimenro lie coífee breâk, coquetel, bu ffer refeiçào,

refeição tipo quentinha, kir de lanches e outros, descinados ao

âtendimento das necessichdes dr Autarquia Munrcipal do Meio

Ambiente do MLrnicípio de Juazeiro do Norre/CE, conforme

especificaçóes constanres no Edital Convocatório. Valor do Connaro:

R$27.750,00(r,inr.'cscr"'nrilscrcccnr,rsecürqr'rencarcais).Vigênci,r

Cr rntntual, l 2 (lr i;c) m*.:s. Sign arlrrr,"' J,rsi. EralLk, Olivci ril ( l()srr

e Srenio Iierre Costa SiIn.

Jr.razcito dr, Nortry'CE, 24 r.lc Sctr:nrl,ro dc 2024

Jrrrrzciro d.r t,\ortq,/OE, l4 Jc Scrcnrhro dc 2024

EXTRÂTO DO CONTRATO N" 2024.09.244002

Extraco do Conrraro referenre à Licitaçáo na modalidade Pregáo

Elettirnico n" 2024.08.19.l. Fundanren«r Legal, Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Partes, O Municipio cle Jtrazeiro do Norte, atraves

da Conuoladoria e Ouvrdoria Ceral do Municipio e â empÍesir

SCOSY EMPREENDIMENTOS LfDA, inscrita no CNPJ sob o Lr'

28.027,121/0001.46. Objero, Contratação de serviços a serenr

prestados no fornecirnento de cofÍee break, coquerel, buffer refeição,

reÍeição ripo quenrinha, kit de lanches e oútros, destinados âo

atendimento das nccessidades cla Colrtroladoria e Ouvidoria Geral

do Municipro do Municipio de Juazeiro do Norte,/CE, conforme

especificações constantes no Editrl Convocatório. Valor do Contrato,

R$ 2.590,00 (rlois mil quinlTcnt<)s c Do\:crrr^ rcais). Vigôtrcja

ColttrlurLl: 12 (J()?r') rrescs. Sign.rfiirio!: h,âir Figrreiror Pclrtes L: Str:lio

Pierre Costa Silva.
ASSINA PEI-A CIONTRAT.A DA, Valdenio Francisco da Silvr - CPF

n" X)O(.852,623-)O(

.,\S-§INA PEI-A (jONTRATT\NTE, ANTONIO VIEIRA NETO -

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICTPAL DE JUAZEIRO DO

NORTE,

Juazeiro do Norte-CE, 24 de outubro de 2024

ANTONIO VIEIRANETO

PRESIDENTE DA CÂMARAMUNICTPAL DEJUAZEIRO DO

NORTE

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.244001

Extrato do Conrrato referente à Licitação na rnoc{alrdade Pregão

Eletrônico n'2024,08.19.1. Fundamenro Legal, Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Parres: O Municiprr deJrrazeiro do Norte, através

EXTRATO DO CONTK-TO N. 2024.09.244003

Extram do Contraro referente à Licitação na modaLidade Pregio

Eletrônico n" 2024.08.19.1, Fundamenro Legal: Lei n' 14.lll, Lle I'
de abril de 2021, Partes, O Municipio de luazeiro do Norre, arravés

da Deparramento Municipal de Trânsiro e a empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n"

28.027.121/0001.46, Objeto, Contratacão de serviços a setem

pÍestados no íoÍnecimento de cofíee break, coquetel, bu ffer refeição,

refeição ripo quenrrnha, kit de lanches e ourros, descinados âo

atendimcnto clas nece-ssidades clo Departamenro Municipal de Trânsiro

do Municipio de Juazeiro do Norte,/CE, confoÍme especificaçóes

consranres no Edital Convocatório. úlordo Conrrâro, R$.í9.450,04

(quarente c novc nril qurrr,rccntos e.ilrqLIcntà rcais).Vigtncla

Contrarual, l2 (.ioz.') mcses. Signütilrios: José Adâiltc.n dr Sihr t
Stenic, Iierre Cosra Silv.t.

O2O DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPIO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 3í DE OUTUBRO DE 2024
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EXTRÁTO DO CONTRATO N" 2024.09.24{004

Excrato do Conrrato referente à Liciraçáo na rnodalidade Pregão

Eletrônico n" 2024.08,19.1. Fundamento Legal; Lei n,, 14.133, de l.
rle abril de 2021. Partes: O Município cle Juazeiro clo Norte, através

r.J a Frrndação Memoria[ Padre Cícero e a empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n,,

28.027.121/0001-46. Obje«r: Contratação de servicos a serem

prestados no fornecinrento cle coffee break, coquetel, brtffet refeiçâo,

refeição tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados Ào

ltendimento das necessiclar,les da Fundaçâo Memorial Padre Cicero

clo Municipio de Juazeiro clo Norte/CE, confornre especificações

\/, consrânres no Edital Convocarório. Valordo Conrrâro: RS 11.190.C0

(rnzt nril centu ., n<,r,tntir rr:ris). Vigi:n. ia (-ionrraruai, 12 (.loz,,)

reses. Srgrat:irkrs: Teresâ Mari.r Siqueira Naseirnrnrc, Arrais e SLellic,

Iicrrc Cosra Silvr.

Jrr;r:eiro.lo r-orr.:/OE, 24 J.: Scrcrnhro ele 2024

JLrr:eiro.lc, N,rr«:,r(lE, 24.1c Serernbt,,lc 2024

prestâclos no fornecimenro <le coffee break, coqucreL, bufÍer refeição,

reÍeição tipo qucnrirhâ, kir de lanches e outros, destinados ao

atendimento das necessidades da Guarda Civil MerropoLitana do

Município de Juazeiro do Norte,/CE, coníorme especiíicaçôes

constantes no Ediral Convocatório. Valor do Contrab, RS 2?. i0L'1,0t)

(\'ir1tc c setc mil qüinhcntos rcais). Vi,lôncii (;,,ntÍlruâl: l2 (do?()

rncscs. Signatárros:.]ul«r Clúsur rlos Santos r\lvr. s c Stcni,.r Picr rc ti,sta

Silvr.

EXTP"ATO DO CONTRATO N" 20?.4.09.244007

Extrato do Contrato reÍerenre à Licirãcão rTl morlalidade Pregio

Eletrônico n" 2024.08.19.L Fundamenro Legal, Lei n" 14.133, cle l"
de abril de 2021. Parres' O Municipio de ]uÂzerÍo do NoÍte, atrÀves

da Secretaria Municipal de Culrura e r empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n"

Z8.0Z7.12l/0001-46. Objeto, Contratação de serviços a serem

prestados no fornecimento cle coÍfee break, coquetel, buffet refeiçào,

refeição tipo quenrinha, kit de lanches e outros, destinâdos xo

âtendimeno das necessidades da Secreraria Municipalde Culrurc do

Municipio de Juazeiro do Norre/CE, coníorme especiíicacires

coDstanres no Ediral Cohvocatório. VÂlorclo Contrâtor RS l?.750,00

(r,inr.' e s.,rc milseteccntos e cinqllerlrir reâis). Vigiucia (iontrarunl, 12

(rlo:r) meses. Signatrrios, Rot.erro Vrana ,-lt OliveLra l:illro e Steni.r

Pir'rrc Costâ Síh'^.

EXTRÁTO DO CONTRÂTO N. 2024.09.244005

Extrato do Conrrato referente à Licitâção na nodalidade Pregão

Eletrônico n'2024.08.19.1. Fundamento Legal, Lei n' 14.133, de 1"

.le abril de 2021. ÉPartes: O Municipb de Juazeiro do Norte, através

.la Gabinetedo Prefeito e a empresa SCOSY EMPREENDIMENTOS

LTDA, inscrita no CNPJ sob o t 28.027.121/000146, Objeto:

Contratação de serviços rserem presLrtlos rro frrrnecrmento de coffee

break, coquetel, buÍfet reÍeiçio, reÍeição tipo qlrentinha, kitde lanches

e ourros, destinados ao ârendimento das necessidades do Gabinete

tlo PreÍeito do Mrrnicipio de Juazerto rlo Norte/CE, conforme

espccificaçõei constantes no Edital Convocatirrio. Valor r-lo Contrato,

R$ R$'i1.950,0C (trinta c r.rêr mil novccctltos c cinqucntir reiris)

Vigência ContratuaL l2 (lrizt) rrreses. Sigtracririos: llh,ira San.lra

( ilvuleante de l-inrr e Stenic' Pierre Cc,sur Silvu.

Jul;cir.r.lo Norrc,/CE, 24 dc Sercml.ro dc l0l4

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 2024.A9.24-0006

Extrato do Conrralo reíerente à Licirâçio na moclalrclade Pregãcl

Elerrônico n" 2024.08.19.1. Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de l"
Lle abril de 2021. Partes: O Municipio de ]uâzciro do Norte, âtrâvés

cla Guarda Civil Metropolirana e a empresa SCOSY

EMPREENDTMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

28.02'l,|Z1/00AL46. Objeto, Contrataçâo de serviços a serem

Juazeiro do Norre,/CE, 24 Jc Seteml.ro dc 2021

Ju,rz.'iro d,.r Norcc/OI:, 24 ile Sctcmbro dc 202.1

luazciro Jo Nortc/OE, 24 clc Scrtmh«r dc 2024

EXTRÁTO DO CONTRÂTO N" 2024.09.24.0008

Excrato clo Contrato referenre à Licicacão na motlalidade Pregâtr

Eletrônico n" 2024.08.19.1. Fundamenro Legal' Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Partes, O Município de Juâzeiro do Norte, âtrâvés

cla Secreraria Municrpnl cle Desenvolvimenro Econ<inrico e Inovaciro

e a ernpresa SCOSY EMPREENDTMENTOS LIDA, inscrita no

CNPJ sob o n" 28.027.1211000146. Objero: Contratação de serviços

â sercnr presmdos no íornecinrento de coffee break, coquetel, br.ríÍet

refeição, reíeição tipo quentinhâ, kit de lanches e outros, destinados

ao alendimento das necessidades dr Secretaria MunicLpal cle

Deserrvo[vin, er-rto Ecorrtrmico e lnovaçâo de Jurzeiro do Notre,/CE,

conforme especiíicaçi;es cor'rstances no Editll Convocatótio. Valor

do Conrraro' RS l9.050.00 (dc:crrovc ur il cin qucn rr rcais). Viqôncirr

(h'nrranral, 12 (J,r:c) nrcscs ,§ignatários, Wil.on Si)nR)s Sihii c Slcni()

ficrre Cosra Sr lva.

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 31 DE OUTUBRO DE 2024 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO o2'l



EXTRÁTO DO CONTRATO N. 2024.09.2440r2

Extrato do Conrrato referente à Licitâção na modalidade Pregão

Elettônico n'2024.08.19.1. Fundamento Legal, Lei n" 14.133, c1e l"
de abril cle 2021. Parres, O MunicÍpio cle Jurzeiro do Norte, À!raves

da Secreraria Municipal de Finanças e a ernpresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, rnscri!â no CNPJ sob o n"

28.027.121/0001-46. Objet«r' Contraraçiio ele servicos a serenr

prestados no Íornecimcnto de coffee break, coqr.retel, L.uffet reÍeição,

refeição ripo quenrinha, kir de lanches e ourros, desrinados ao

atendinTento das necessidades da Secretaria Mr.rnicipalrJe Finanças de

Juazeiro do Norte/CE, coníorme especiícaçôes consrantes no Edital

Convocatório. Vnlor do Conrraro' RS ?.i(-'\0,0C ("c«: mrl <luinlrcnro"

Ítàis). Vigê11(irr (i)r)rrarrral, lf (.1<,zc) rrrercs. Sisr,irtários: LranJ«:r

Srririva L)antirs.lc OIir,cira c Srcnio Pierrc (losta Si['1.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.244010

Exrrato rlo Contrato reíerer,te à Licitacão na nrodalrdacle Pregã<r

Eletrônico n" 2024.08.19.[. Fundamento Legal, Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Parres: O Municipio de Juazeiro do Norre, arravés

da Secretaria Municipal de Educação e a empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

28.027 .12l/0001-46. Oblero, Contrrtaçào de serviços a serem

prestados no Íornecimento de coífee break, coquetel, brt ffet refeição,

refeição tipo qucntinhâ, kit cle lanches e outros, dcstinâdos ao

âtendimento dÀs necessidades da Secretaria Municrpal de Educaçio

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificacie.s consrantes no Ediml

\-/ CorTvocarótio. Valor do Corrrrato, RS 225.0i-10,00 (rlu:cnos c vjntc

e cinco mil reais Vigência eonüaru;rl: l2 (rloze) rneses. Sisnrr:irios:

lç'Íárcia Pereiralla Sih,a Franca e Stcnio Pi.'rre Cosra Silvr.

.Jtr.rzri«r Llo Nr,rtrT (lE. 24 ,.lc Se«:nrI,r,r tlc 2024

Jul:crro Ji, r-or«',/OE, 14 J.: Serenrh«, Je 2024

.Jurzt:ilo Jo NorLclCE, 24 ilc Serenrbr.r, Jc 2t]24

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 2024,09.244009

Extrato do Contraro referenre à Licirâção na nrodalicladc Pregáo

Elerrônico n'2024.08.19.1. Fundamenro Legal: Lei n" 14.133, «le t.
.le abril de 2021. Partes: O Mu nicipio de Juazeiro do Norre, arravés

da Secretaria Mrrnicipal de Desenr,olvimento Social e Trabalh«r e a

ernpresa SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ

sob o n'28.027.121/000t-46. Objeto; Conrrataçáo de serviços a

serern prestados no fornecimento de coÍfee break, coqrretel, buííec

refeição, refeição rrpo quenrinha, kit cle lanchcs e ourros, desrinâdos

ao atendimenro das necessidades da Secretaria Munrcrpal de

Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme especificacires cons[antes no EclitaI Convocar<irio. Valor

do Conrraro' RS l4?-750,00 (trc:ent,rs r quÂrcnrfl e scrc milserccenros

c.in.Ir.'n!.r Ícais). Visincia (ltrnrratLral: l2 (dozc) nrcscs. Si{narári,)s:

\{aridiarra FigueirêJrr f)rrnras c Stclio Pierre Costa Sil'.r-

-r.EtErr§la.

constrnres no Ediral Conlocatório. Valor do Conrraro, Ilg ? Z.ÍiitO,00

(sercnracdois ruiloúoccnrirserrittrrta rcuis). Viginciatl,nrrarn:rl. l2

(.lt,zc) mcs.'s. Signari'trios, Philipl.c,{gnis Iirrhcir-o liat'l.o:r ç Srcnrc,

Pi,.'r rt O,rsta Silvr.

lu:r:eirir do Norre,;CÊ, 74 Je Seremblo.lc 2014

]uaz.'iro do Nortc,/C)E. 24 dc S.tcnrtro Llc 2024

EXTR TO DO CONTR TO N" 2024.09.244013

Exrrato do Corrtrato reíerenre à Licirâçáo na rnodaliclade Pregào

Elerônico n" 2024.08.19.1. Fundamento Legal' Lei n'' I4. t33, de l"
de abril de 2021. Partes, O MLrnicipio de Juazeiro do Norte, arravés

da Secretaria Municipal de lrrfraestrutr.tra e a enrpresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrira no CNPJ sob o n"

28.027 .12-l /A001-46. Objero, Contrataçào de serviços a serem

prcstaclos no fornecinrento cle coífee break, coquerel, bu ffet refeição,

Íeferção tipo quentinha, kit de lanches e outros, destinados ao

atendimenro das necessidrdes da Secretaria Municipal de

Infraestrucura cle Julzeiro do Norre/CE, conforme especificações

consranres no Ediral Con\ocatório. Valor do Contrâtor R$ 27.?50,00

('irrr,: c scrt rrril sctecr.:,rtos c cioqLrelrtir Írâij). Viginciâ (l)nÍlrrtl]l: I 2

(rL,:c) rncscs. Signatririos Anrr Oa«rlinr Evr»gclisre llirt) c Sreniti

Picrlc (irsra Silva.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.244011

Extraro do Contrato referente à Licitação na nrodalidade Pregão

Elerrônicon' 2024,08,19.1. FunclamerT to Legal: Lei n" l4.l33,de l"
de abril de 2021. Parcesr O Município deJuazeiro do Norre, atraves

da Secreraria MunicipaLde Esporte e ]uventr.rcle e a empresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n"

?,8.027,l2l/00AL46. Objero' Cor.rtratação de serviços a serem

presrados no fornecimenro de coffee break, coqr.recel, buffer refeiçào,

refeição ripo qLrenrinha, kit de lanches e outros, destihados iro

atendinrento das necessidacles cla Sectetaria Mtrrricipal cle Esporte e

]uvenrude de Juazeiro do Norte/CE, conforme espectíLcaçóes

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.244014

Exrrc«r rlo Conrra!.r reÍerente à Licirâçâo na modllirlade Pregào

Eletrônico n" 2024.08.19.1. Fundnmenro Legal, Lei n" 14.l13, de 1"
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qll)i.).LEn§L
gcii{

c setc nril rcris) Vrgência Oontrerua[: t2 (J,r:c) nrcs.s. SiÍ.lnirr.iri,)s

Ren:rt,r Wrlanris clc Lrnr:rSilvneSrerrir': Pierrc Cosrr Si[,a.

tle abril de 2021. Prrtes: O Municipio deJuazeiro do Norre, arraves

,.1a Secretaria Municipal de Saúde e a enrpresa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n"

?.8.027.121/0001-46. Oblero' Contratação de serviços a serem

prestâd()s no fornecimento de coffee break, coquetel, buffet refeição,

referçào trpo qLrclrtilthâ, kic de lanches e ourros, destinados ao

atendimcnto das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

JuazeLro do Norte,/CE, conforme especríicacões consranres no Etlital

Corrrarca«irio. Vakrr do Conrrato, R$ RS l6?.67 5,00 (.:cnro c scsscnt«

e Jclc mil scisccnt(1s c'setcnts e cinco rcxis). \,'igôncia Oontranral: I 2

(iltrzc) rnrsc". Signat/rrios: Yirgo N'ÍatheLrs Nunes Araújo e SreniLr licrre

Cirstu Silla.

EXTR TO DO CONTR {TO N" 2024.09.2,1-0015

Extraro tlo Contraro refetence à Licitação na modalidacle Pregão

Elerrônico n" 2024.08.19.L Fundamento Legal, Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021, Parres: O Mu nicÍpio de Juazeiro do NoÍte, atrâvés

da Secreraria Murricipalde Seguranca Pública e Cidatlania e aenrpresa

SCOSY EMPREENDIMENTOS LIDA, inscrita no CNPJ sob o n'
28.0/7.121/A001.46. Objeror Conrtatação de servicos â serem

prestados uo fornecinren«r cle coffee break, coquetel, bufÍer refeição,

reÍeição ripo quentinha, krc cle lanches e oucros, clestinaclos ao

atendimenro dns necessidades dr Secretaria Municipal de Segurança

Pirblica e Cidadania deJuazeiro do Norte/CE, conÍorme especificâça)es

constantes no Erlital Convocarório. Valor do Conttâro: ll,c 6.125,00

(seis nril..'11k) ii vinre e cinco retis)- \/igêncra Cr-.ntmru;rl, ll(cktze)

rrr'scs. Siqnàtários: (llárrJio -§crgci l-rr; c -§ilva r: Stcnio Piclrr (losta

Silva.

Jrnzriro Lk, N,rr«',/(iE,24 de -cerenirr,r (lc l0l4

Jrrazriro tIr Norrr'/C]8. 24 rle Sct.:rnl.ro clc 2024

Jtr,rzciro rk, Nor t.,/ClE, 24 .le Seteml.n) (lc 2024

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024,09.24.0018

Exrrato do Contraro referente à Licitacão na tnodalidade Pregào

Eletrônico n"2024.08.19.1. FundamentoLegal, Lei n" l4.l 13, tle l"
de abril cle 202t. Partes, O Municipio cle Juazeiro clo Norte, rtravés

da Secreraria Municipal de Agricultura e Abâsrecimento e a empresâ

SCOSY EMPREENDIMENTOS LfDA, inscrtra no CNPJ sob o n"

28.027,121/0001-46. Objeto, Contraraçào de serviços a serenr

presmdos no Íornecimento de coífee break, coquetel, buííer refeiçâo,

refeiçiio ripo quenrinhâ, kir de lanches e ourros, deslinados no

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Agtictrltura

e Alrasrecimento do Municipro de Jr,razeiro do Norrc,/CE, conírrrne

especiÍicnçôes consrantes no Ediral Convocatório, Valor do Contr.rnr'

RS 20.750,0t-r G,intt nril seteccn«rs c cirri;ucntl rciris). Vigêncir

(i»rrm«nL, L2 (dozr:) mescs. Signarár'i.s, Marr:cL, rle SoLrsr PinLrcir,)

e Srcnio ftelre Oosra Silvn.

Jur;ciro.lo N.rrtclCE,24 dc S.'terrhro ele 2024

EXTRATO DO CONTRATO N. ZOZ4.O9.Z4NON

Extraro c{o Contrato reÍerente à LiciraÇão nâ rnodalidade Pregão

Elerrônico n" 2024,08.19.1. Fundamento Legal, Lei n. l4.l3l, de I"

cle nbril cle 2021. Partes: O Municipio de Juâzeiro do Nortc, itrrvés

da Secretaria Municipal de Meio Ambren!e e Sewiços Pirblicos e a

empresa SCOSY EMPREENDTMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ

sob o n' 28.027.121/000146. Objeto, Contraração de serviços a

sercm prestados no íornecimento de coíÍee break, coquetel, br.rífer

refeição, refeiçào tipo quentinha, kitde lanches e outros, desrinados

ao atendimenro das necessidades da Secrerarra Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos rJe Juazeiro do Norte,/CE, corríorme

especificaçôes constantes no Edital Conrarcatório. Valor do Conrrâro:

R$ 61.0t0,0ô (nessentt e .lois rrril tiniltrerrt.r rr';rir). \/rgir,,i:r
(irntr:rtual l2 (tl,rze) mcscs Signarários, l);rrcvr Alvcs \4onrcirrr .

Stcrrio Pi.'rr,.' (l;sta Sih,a.

Irur;crro do Norrc,,'OE, 24 Jc Scrcml.r,r Jc 2024

EXTRATO DO CONTR^TO N" 2024.09.24.0016

Extracc, clc, Contrato referenre à Liciraçáo na nrodaliclacle Pregãcr

Eletrônico n' 202,1.08,19.1. Ftrndamento Legal: Lei n' 14. t33, de l"
Lle abril rle 2021. Partesr O Municipio de Juâzeiro do Norte, âEaves

cla Secretaria Municipal de Turisno e Romaria e a enT presa SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrirâ no CNPJ sob o n'
28.027.121/0001-46. Objero, Contratação de servicos a sercm

prestados no fornecinrento dc coÍfee brcak, coquerel, bufíet refeiçio,

Íefeiçào ripo quenrinha, kit de lanches e ourros, destinados ao

ir[endimento das necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e

Romarra de Jrrazeiro do Norte/CE, conforme especiíicâca)es corlstÂnte§

no Ediral Convocatório. Valor do Conrrato: RS ?7.000,00 (scrcnt;r

EXTRÁTO DO CONTRATO N. 2024.09.24{019

Exrrato do Conrraro referente à Licitâçáo na modalidade Pregào

Eletrônico n" 2024.08.19.1. Fundamenro Legal' Lei n' 14.133, de l"
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de abril de 2021. Prrresr O Municipio deJuâzeiro do Norre, ârraves

Ja Departamenro Municipal de Trânsito e a empresa CONCEITO

MULTISERVICE LTDA, inscrira no CNPJ sob o n" 16.442.794/

0001-83. Objeto, Conrratação ele serviços a serem prestâdos no

íornecimento de coffee break, coquetel, bufÍet refeiçâo, refeição tipo

quenrinhâ, kit de lilnches e outros, destinados ao atendinrento das

necessidades do Departamento Municipal de Trânsiro do Municipio

de Jurzeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçóes constantes no Edital

Convocatório. Virlor do Conrrator RS 1.057,20 (crês nril cinclucnrrr c

sct(: rciris \,- vinrc ccnurvos). \ri!ôr)cir (lolrtramal, 12 (.['zr) nrescs.

Sign.rrários: Jrrsrt ÀJiril«rn Jr Sih'e c Frinclsco lr4atcrrs G,,nç11r,cs

\,'icira (losrx.

EXTR.ATO DO CONTRÂTO N" ?074.09.24{022

Extra«r clo Contraro referente à LLcitaçâo na nrodalrclade Pregiio

Elerrônico n" 2024.08.19. L Fun.lamento Legâ[: Lei n' 14.I ]3, de l"
de abriI de 2021. Partes: O Municipio de Jtrazeiro do Norre, irtraves

da Secreraria Munrcipal cle Cultura e a enrFresi CONCEITO

MULTISERVICE LIDA, inscrita no CNPJ sob o n" 16.447.794/

0001-83. Objero: Contrataçào de serviços â serem presrâdos no

íornecirnen«r de cofíee break, coquete[, buffet refeição, refcicâo tipo

quentinlrâ, kir de Lanches e outros, descinados ao aterrrlinrento das

necessidades da Secreraria Munrcipal de Culrura do Municipio de

Jtrazeiro tlo Norte,/CE, conforme especiÍicaçôes constân(es no EditÀl

Convocakirro. Valor do Conrta«r, R$ l.10.'].6t1 (rr is nril L[czcrt,rs .'

rrê. reais r se."enta cenrar,<,s). Vigêncrl ClontÍirrLr.rl I I (J,,3r) rr(\c..

Signirtarios, R,rl-..'rr,, Vi.rn;r dc Oliveira Filho e Lrrnti"t.r lt'llr.us
(irn.:aI cs Vicira (],,sra.

Ju.rzt'iro d,r Nortl/CE, i,| Jc Sercmhro de 202{

clEaioILEntL
9,1\,

_lu.r;or. (lo N.rÍtc,,'(lE, 24 de Sercml,r,r rlc 1024

Jurrzciru rlcr Norrc,/CE, 24 dc Setenr[.r.r cle 2024

Juirzcir<-, rlo Norlly'CE, 24 dc Serem['ro clc 202í

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24{020

Extra«r r.lo Conrrato reíerente à Licitâção na nrodalicla,,le Pregão

Eletrônrco rr" 2024,08.19.1. Ftrnrlamento Legal, Lei n" 14.133, r,le 1"

de abril de 2021. Parres: O Municipio de Juazeiro do Nor[e, atÍaves

da Cabinete do Preíeito e a empresa CONCEITO MUIjI-ISERVICE

LfDA, inscrita rro CNPJ sob o n" 16.442.794/0001-83. Objeto,

Contraraçâo de serviços â serem prestados no fotnecimenro de cofíee

break, coqtrerel, bu ffet refeição, reÍeiçáo tipo quentinhâ, kit de l^rches

e ourros, clestinados ao rtenclimenro clas necessiclades do Gabir'tctc

do Prefeico do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificações constantes no Edital Convocarório, Valordo Contraro'

R$ .1.7§4,5i (.l, ri. rnilsLl((úIl(,,s c (ir](luunr11 c (lu.rü'o rcai\ \'( rn(lü( r'rr,r

.sr)tâv()s). Vigi,ncir C,'rrrrarual' l2 (.lore) rneses. Sigrrlrários, Elviru

Sanrlrir (lavrlcarrtc dt Lirnu e Francisco lvlateus (ir-,trcalvrs Virirl
(irsta

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 2024.09,24402]

Exrra«r ckr Contra«r teíerente à Licitâção rra mr:claliclacle Prcgão

Elerrônico n" 2024.08.19.1. Fundamenro Legal: Lei n" 14.131, de I"

de abrilde 2021. Partes' O Municipio de Junzerro do Norre, arravés

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econirnrico e Inovaçio

e a empresa CONCEITO MULTISERVICE LIDA, inscrita no CNPI

sob o n" 16.442.794/0001.83. Objeto: Conrraração de serviços a

seÍem presrâdos no fornecimento de coffee break, coqtterel, btrÍÍet

refeicào, refeição ripo quenrinha, kit de [anches e outros, destinaclos

Ílo âtendimento das necessidades da Secreraria Mtrnicipal de

Desenvolvimetrto Econômico e lnovação rle Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificacires constantes rT o Eclital Convt-:catório. Valor

do ConrÍrro: ll) ;(C,41 Í\(t§.(n(,\ e \((\cr)tir Ic,us (.tLr.rr(nt:r

r:cn ralos). Vigôncia OoLr rrrrual' l 2 (1ozc) mcscs. Signrti lios r Wilson

Solrrcs Silva c Irnrncisco )víarcus Cionçnlvcs Vicit'n (losrt.

Iur:eiro il,r Norre./OE, 14.1e Serenrl-.ro de 202.1

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24.0021

Extra«r do Contra«r reíerenre à Licitâção na modalidade Pregão

Eletrônico n" 202,1.08.19.[. Func]amento Legal: Lei n' 14.133, de l"
de abril de 2021. Parces, O Municipio de Juâzeiro do Norre, âravés

da Cr.rarr.la Civil Metropolitana e a empresa CONCEITO
MULTISERVICE LTDA, inscrrta no CNPJ sob o n" 16.447.794/

0001-83. Objcto' Contratação de serviços â seÍem presrados no

fornecimento de coífee break, coquetel, buffet refeição, refeiçáo ripo

qucntinha, kir de lârrches e crutrr>s, desrinados ao atendimcn«r das

necessidades da Guarda Civil Metropolitana do Muntcipio deJtrazeiro

do Norre/CE, conforme especificâçôes cons!antes no Edi[al

Convocarririo. Valor cl.r Contrato, R$ 1.20u4.00 (un nril dr,r:cn«;s

rL,âis). Vigôr\ciil C()nrrarurl: l2 (dozr') l]le;c's. Signaráriirs:Jtrho Oésat

Jos Slltr.,s Alves e I;n\nciico Mâtctls Ooncalves Vieirl (irsta.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.244024

Extra«r do Contrato reÍerenre à Licrlaçào na nror.laliclade Pregãcr

Eletrônico n" 2024.08.19.1. Fundamenro Legal, Lei n" 14.133, de l"
de abril de 2021. Par res: O Municipio de Juazeiro do Norre, atraves

da Secrcraria Municipal de Desenvolvinrenro Social c Traballro e a

empresr CONCEITO MULITSERVICE LTDA, inscrira no CNll
sob o n" 16.442.?94/0001-83. Objeto, Contrataçâo de serviços a
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serem prestâdos no Íornecinren!o de coffee break, coquetel, bufÍet

refeição, refeiçâo tipo quenrinhâ, kir de lanches e outros, destinados

ao atendimento das necessiclacles cla Secrecatia Municipal cle

Desenvolvrnento Social e Trabrlho r1e Juazeiro do Norte,/CE,

conforme especificaçôes constantes no Edital Convocatório. Valor

rlo Corrtra«r, RS l7-352.60 (.1e;cssctr nril rrezentos r rilrqueotl e,JoLs

rcirs c \es5entd cenravr's). Vrgência Conrrarul[: 12 (.lo:e) ltreses.

Siqnarliriosr l\,1rrridien,r l_iÍ.lr.rcirêelo [)unrus .' Fruncisco Mrtcrrs

t)onç,rl!'.s \,'icirà Costâ.

ae§.o aa LEnf,la
3Wt

EXTRÂTO DO CONTRÁTO N" 2024.09.244027

Extrato do Contrato reíerente à Liciração na modalidade Pregno

Eletrônico n" 2024.08,19.1. Funclamento Legal: Lei n. 14.133, cle l.
de abril de 2021. Partes: O Mu nicipio de JuazeiÍo do NoÍte, atÍâvés

da Secretaria Mu nicrpal de Infraesrrunrra e a empresa CONCEITO

MULTISERVICE LTDA, inscrira rro CNPJ sob <> n 16.442.794/

0001.83. Objeto, Contraração cle serviços a serem prestados no

fornecimenro de coffee break. coquerel, bu ffer refeição, refeição tipo

quentinha, kit de lanches e outros, destir'iados ao atendirnen«, .las

necessiclades da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro

do Norte/CE, conforme especiíicações constantes no Edital

Convocatório. Valor do Cotrtra«r I{$ 2.,f00,00 (dois mil qLratr<xr.ntos

t'c»is). Virôncir Llontrurual, l2 (.1,r:t)mcscs. Si(natários,Anr (la«,lina

Evarrgelisra Biró e Fran(isco Mir(eos (l,rnçàh,es VicirI C]osrâ.
EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.24.0025

Extra«r do Contrato referente à Licitâção na modalidade Pregãtr

V Eletrônico n. 2024.08.19.1. Fundamerrro Legal: Lei n" 14.133, de l.
de abril de 2021- Partes: O Munrcipio de Juâzeiro do Norte, ârrâvés

,,la Secretatia Municipal <Je Eclr.rcação e â enpresa CONCETTO

MULTISERVICE LTDA, inscrita no CNPJ sob o * 16.442.794/

0001.83. Objero: Conrraraçâo de servrços â seÍem prestâdos no

íornecimenro de coÍÍee break, coquetel, bu ffet refeiÇáo, refeiçáo ripo

qr.rerrrinha, kir rJe lanches e orrtros, r.Jestinarlos ao atenclimento «las

necessidades da Secreraria Municipal de Educação de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especificações constantes no Edical

Colrvocarririo. Valor do Contrato' RS R§ 5.7]i,80 (cirrcr, nril

scrclen[os ( rrir]tÀ c sere rcÀis c oircn!â ccrrar,c,s). Vigênci.r Cli,nrrrrr.$1,

L2 (.loic) mrscs. Signatários: \4árcin lcrcirrr da Sihn Fmnce c francisco

l\,1rrtcus C)onr:;rh,cs Vicira Cirsrl.

l(râ:elÍo do Norte,/LlE, 24 .le Serernhro ele 2024

Jua:cilo.Lr Norte.,''CE, 24.1e Sercrnl:ro Jr 2014

Jua;ciro.l<-, Norte,/CE, 2.{.le Srtcrnbrt, Jc l0l4

Jua;ciro Jo Norte;''CE, 2.1 clc Scr.nrt>ri, J. 2i114

Jrn;cir.r,lo Nolrc;'CE,24 tlc Scr.nrl.r,, J. 1024

EXTRATO DO CONTRATO N. 2024.09.24-0028

Extrato do Contrato referente ri Liciraçào na modalidade Pregáo

Elerrtirnico n" 2024.08.l9.l. Funtlamenro Legâ1, L€i n' 14.133, de 1"

cle abril de 2021. Partes: O Município cle Juazeiro do Nortc, alraves

da Secreraria Municipal de Saúde e a empresa CONCEITO

MULTISERVICE LTDA, inscrira no CNPJ sob o n" 16.442.794/

0001-83. Objetor Contraracâo cle serviços a serem prestad<;s t'to

Íornecirnento de cofíee break, coquetel, buffet refeiçáo, refeição tipo

quentinhâ, kit de lanches e outros, c{esrinâdos âo atendimento das

rrecessiclacles da Secretaria Murricipal cle Saúde cle Juazeiro cio Norte/

CE, coníorLne especríicaçóes constanles no Edital Convocarór io. Valor

do Conrraro, RS R$ 7.241.10 (§(c! rÍril JuzcDú,s r qun.<Lrrir ( n'ês

rcair c rle;ccnravos). Vigôntia (.onnannl, l2 (J,r:c) nrcs.s. -Sign,rrririos:

\hgo Marhcus r_une s Arariji' c Ijrancisr:o lr4rtcrrs (ion.-ahc. Vr,:r,,

Li)srir.
EXTRATO DO CONTRATO N" 2024.09.744076

Exrra«r do Contrato reíerence à LicitÂção na modalidade Pregão

Eletrônico n" 2024.08.19.1. Fundamenro Legal, Lei n" 14.133, de 1'

cle abril de 2021. Partes: O Mu niclpio de Juâzeiro do Norte, através

cll Secretaria Municipal de Esporte e Juvenlude e a enrpres.r

CONCEITO MULTISERVICE LIDA, inscrita no CNPJ sob o n"

16.447.794/0001-83. Objero: Conrratação de servicos a serem

prestados no fornecimeno de coífee break, coquetel, buífet reíeição,

reíeição ripo quentinha, kit cle lauches e ourros, destinados ao

alendimento das nccessidades da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventrrde de Juazeiro do Norte,/CE, conÍorme especificaçôes

consranres no Edital Convocâti)rio. Vâlordo Conrrato' R$ 31.8?2,L18

(rlintr e rrês nril oiroccnros e screrltil e dors reris e oi«r cenrar'os),

Vigtlncia Conrratuai: l2 (Jozc) mcs\'s. Signirriirios. Philrqte Agnis

Pirrhciro Ilarbosa c Frencisco Mrtcus Orrrtcllvcs Vicira Co"tr.

EXTRÁTO DO CONTRATO N. 2024.09.24{029

Extrato do Contraro referente à Licitaçâo na modalidade Pregão

Eletrirnico n" 2024.08.19.1. Fun,.lametr«r Legal: Lei n" 14.I 3 3, cle I '
dc abril cle 2021. Partes, O Murricipio de Jr.tazeiro do Norte, orravés

da Secrecaria Municipalde Seguranca Pública e Cidadania e a empresa

CONCEITO MULTISERVTCE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"

16.442.794/00AL83. Objeto, Conrraraçào de serviços a serenr

prestados no fornecimento de coííee break, coquetel, bufÍet reíeição,

refeiçào tipo quentinhâ, kir de lanches e ourros, destinrdos ao

arentlimenro das necessidades rla Secreraria Municipal de Segttrança

Pública e Cidâdâniâ de ]Lrazeiro clo None/CE, coníorme especificaça)es

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 31 DE OUTUBRO DE 2024 DtÁRro oFroAL Do MUNtcíPto o25



cons t1 s t1() n() onIra

(.luzcntc,s e,)ircntâ reâis). Vigência Conranrel, l2 (clc,ue) mescs.

Si-snariiri()s, (lláudio Scrgci Lrr: r: Silvr .- Fran.:isco Marcus Gon.:rlvcs

Vi.ira Costa.

Jo,rzeiro cio NorrVCll,24 de Sctemhro dc 2024

lo.rzerro cic' Nort.y'CE,24.1e SercntL'ro ele 2C24

al}aaarcr'tl
5v5v

de abriL de 2021. Partes, O MunrcÍpio de Juazeiro do Norte, atr.tvés

da Secreraria Municipal de Agricultura e Abastecimenro e â empresâ

CONCEITO MULTISERVICE LIDA, inscrita no CNPJ sob o n'
16.44?.794/0001-83, Objeto' Contratacão de serviços a serenr

prestados no íornecimento de cofÍee break, coquetel, br.r ífer refeicio,

reÍeição tipo qr.renrinha, kit tle lanches e orrtros, desrinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipalde Agriculrura

e Abastecimento do Município de JuÀzeiro do Norre,/CE, conforme

especificações consranres no Ediral Convoca«itio. VaLrr clo Contra«r

R$ 1.1I38,04 (r.rnr nril trczcrlL{)s e r rirrrx e í)jto r(ius r .lrntr() ,:rrrlxv(is).

\iieência Contrrtrri\I, l2 (Joze) rrrcs.s. Siqrratárros' l'''l.rrcclL, tle §r,u.rr

l'inhciro c francisco trlrtcus (]r,nça['cs Vierra ( irsta.

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 2024.09.244030

Excra«, do Contrato referentc à Licitação na nrodalidade Pregão

Elenônico n" 2024.08.19.1. Fundamenro Legal, Lei n" 14.t33, de 1"

de abril de 2021. Parres: O Municipio deJuâzeiro do Norte, âtÍavés

cla Secretaria Municipal de Turisnro e Ronrrril e a emprcsir

CONCEITO MULTISERVTCE LTDA, inscrLra no CNPJ sob o n'
16.442.?94/0001-83. Objeto, Contrataçáo de serviços a serem

\-, presrados no íornecimento de coffee break, coquetel, bttÍÍet refeiçào,

reÍeiçâo rip«: quentinha, kit clc lanches e outros, destinados âo

Âtendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e

Romarra tle Juazeiro do None/CE, conÍorme especificaç(')es constântes

no Edital Convocarório. Valor tlo Contrato: RS ?.862,00 (sctc mil

oitocenr()s e scsscnta c dois reâis) Vigência Conrrltual, 12 (<I,:.')

rrr,:scs. Sigrratárioo: Renato Wihnris rle Limà SilVa c Francisco ll'lateus

Cirnrnlvos Vicirr (lostr

Iu0zciró (l() N(n tc,/CE, 24 dr: SLxcorl-ro clc 1024

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 2024.09.24'{,011

Extrato do Contrato referente à Lrcitação na modalidade Pregão

Eletrônico n" 2024.08.[9.L Fundamento Legal: Lei n" 14,133, de l"
de abril de 2021. Parres, O Mu nicipio de Juazeiro do Norte, arravés

da Secretaria Municipalde Meio Anrbiente e Serviços Públicos e a

empresa CONCEITO MULtISÊRVICE LIDA, lnscrita no CNPJ

sob o n" 16.442.794/0001.E3. Objeto, ContrÀrâção de serviços a

serem presta,Jos no fornecimen«r de cofíee break, coquetel, buffer

refeição, refeiçio tipo quentinha, kit de lânches e outros, destinados

Ào ârendimento dâs necessidades da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente e Serviços P(rblrcos de JrrazeLro dcr Norce/CE, conforme

especrficacões constantes no Edital Convocatório. Valor do Con rrato:

Ít$ li.ql?,lC (L.: rnil ,'ir,r,crrt.'. L. rrinri L s..(( r('i,r: r'\'rrrÍ('

cr:rrcavr,.)VigêrrcilConrrat(irl:12(rL)ze)Dres(s.Signârlirios:f).rrcyâ

i\lves lvlontciro e Frirr\cisco lvÍaterrs (;oÍ\.Â[,es Vieira Costa.

EXTRÁTO DO 1" (PRIMEIRO)TERMO ADITIVO

Tornada cle preços N" 2023.0i.21.1

Contrato n' 2023.10.06{001

Exrrato do I" (prirneiro) Termo de Ad itivo ao Contrar o /422.10.O6-

0001, reíerente a Tomada de preços N" 2023.07.21.1. Partes, o

Municipio cle Juazerro do Norte, por meio da Secreraria Mu nicrpal

de Finrnçcs e c enrpresâ CTS GESTÀO, TECNOLOCIAS E

SISTEMAS DE INFORMÁTICA LfDA. Objero, conrraração de

empresavisando a inrplanração r.le solucão tecno[(igicâ ilrÍormâtizadâ

de gestão pirblicr obrigâtoriâmente em âmbien!e web, toralmenre

inregrada, responsável por implemenrar os recursos informatizrdos

que impliquem agilidade, prariciclarle, comodidade e segrrrancas aos

conrribuintes, p^râ âten<ler as necessiclades da Secretaria Municipal

de Finanças de Juazeiro do Norte,/Ce. Do Fundamento Legal' Lei

Federal n. 8.6ó6,/93, art.57, ll, e suas alterac(-)es posteriores. Do

Aditamento, As parres, justas e conrramdas, pelo presentc e na melhor

íorma de direito, ACORDAM ern prorrogar a vigência do Contrato

n' 2023.08,31{006 por mais 12 (doze) meses, o prazo cle vigência clo

contrato original, a contar do dia 06 cle outtrbro tle 2024. Signatários,

Leandro Saraiva Dantas de Oliveira e Antônio Everardo Pereira

Cabral.

Juazeiro do Nr.:rte, Ceará,04 de outubro <le 2024

Iu,rzciro clc, Norr.'/CE, 24 dc SÉtcmhro dc 2074

EXTRATO DO CONTRÁTO N" 2074.09.24.0032

Extrato do Contraco reference à Licitãção rTa nrodalidade Pregão

LraNpao S,rnalva DaNTÁs DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

133, de l"

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 31 DE OUTUBRO DE 2024026 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

Elerrônico n" 2024.08.19.1. Fundam

PORTARIA N" 059212023



I ro*.n*,0*lo".canuauçóes Puelçqs q

cOffis§+o nE rrctTtiÀr

Folha No b
Contrato no 2O24.O9.Z -OOOL/ 2024
t):rali o!t ! )(t'o. .11/ tô/ 2Õ.\

Local: Juazoiro co NoÍto.,CÊ ÓÍ9áo: MilNlClplO DÉ.lr.lAzÉlPO DO l']()R rÉ

Unidadê êxêcutora, I - PR[..FElTi,rR/\ Ml]NlclPA . Dh JIJAZEIi?O DO l'.lORiE ^ C[

Tipor Corltr,ih ítêl mo n!::r.t) Receita ou Despêsa: Dêljf)ajsã Processoi .:o;l-i 03.1'j.i Câtegoíia do processo: Sêr! c,).i

Data de divutgação no PNCP| J-i.,10/;l()?4 Data de assinaturâr 214lA!/21.)?4 Vigénciat dç! ?4/O9/2O24 à ?4/a9/2a2a

Objeto:

â > i...,,,',

Nome,/Razáo sociâti STtNIC PlERRE COST^ S t-V^

Arquivos Históíico

í.)oN tR/i1o-.?or..o9 24oou:__AY^ jr.)_-1.i.-í_\:-jy_ ai.4irtirLNDtuÊ\IoÍjÊ.1f

FORNECEDORI

Tipoi Po$soaju-id câ CNPJ/CPFi 28 O2;'.121,/0OO1-.16 ÇorúuitQi :;:trtÇô, ! !.: l.r.N.ljdLÍ,lr.,I tiÍr !ÇIt!c_tí_jçÍ

Oatô

3t/'to'?o)t4 ,

t< Vol.tar

Y
WÁ



qffi *,"uo*n-o* *u!açoeEp.!bllça§

ô > Ççr*,:t:,;

Contrato no 2O24.Og 24-OOO2/2024 C0$i,i:r'- - -

rornar.'r" Q4?\§
| )i.iiliti it!! !i?tVa.,1!,/ i\)/ :t)?-l

Local: Jr,itzerro do Nortt),/CE órgáo: MUNICIPIO DE -JUAZEIf]O DO l'loÊ i'l:

Unidade executora, 1 - PREFEIII.JRA Ml.,NlClPA| DE J!.JAZEIRO DO NORTE - CE

Tlpoi Contratc (terÍTro irt Çinl) Rêceita ou Dêspesai Desposa Píocêssoi 2O:l.l.OB.19.i Câtegoíâ do processo: SeÍvçolj

Data de divutgação no PNCP: 3i,/1Ol2Ci24 Oata de assihatura: 24./A9/2\)21 Vigênciai dc) 24/AO/2A24 à24/ag./2o2a

ld contÍato PNCP|07974O32oool14-2-Oo0163./202,1 Fontê: Bl iComprns ld contrataçáo PNCP: í)l\..-/::Lí)fJ2-al001L1].!r01JOi-l9./2(),1.1

Objeto:

o,rtrcs. destinadô9 ao .r'.on(ii rênto dâs neccssididos <iâ Con!Íciadorra e OrLvrdoiia Gúra[ dc Mr n c]p o do N4unic p;o .j., tLla2e 'o do Noft(r'Ca

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajuidica CNPJ/CPFi 28O27.121/CCO1-46 Çlqts-J,tdÍj-iloçot5 1t:,jrr!!ldall.t§ !r] iolr)-.:c-'.:d_ ai

Nome./Ra2ão sociat: STENIC PlÉRRE COSTÀ SILV^

Arquivos Histórico

Datâ

CON t ir^ I O_:,r)24 09 2r OOO2- COI.I I ROLTiUOH Â_-SCOSY-Ê líP;ILHNDIMI N IQS pnÍ .V..O/?O'i.4

< Vottar )

L

m



ffi ,o*, o" apntraiÀçaEs.Públlaas q

cot§sÀ01: ,': -:'

Folha No
qhContrato no 2O24.O9.24-OOO3 / 2024

f§ > ;,1,: 1,i.;

Nomê,/Râzão sociâL: SI tiNlC tjiERPE Cl-)S1.,\ SILVA

Arquivos Histórico

í.;or!le/i)o-:lo)40ri:,roou3 -rh Mr-r Í ÊAN--scotiY i r.4ijRFtND f,1ÊNro9Íx,t

FOÂNECEDOR:

Tipor Posso.r ju ;d;c,1 CNPJ/CPF: 2ÍJ 02 /.121/AOOL46 ÇEjr:,-il:r sníi:.ltrs r-r J.,trni,rl9'r,1;5 _q.r lrjr-r(,.Ç,:dí:.f

i):t?t,t litt)i!t/tr.t)a .11/ tÔ/ lÔ.:.1

Locat: JLrâ2c'iro .io Norto,/CÊ óÍgáo: MUNICIPIO DE JU.:.ZEI§O DO l.l.JÍi i L

Unidadê oxocutoêr 1 PREFEITi.IRA MtlNlrilPAl.- )E Jlr\7F.lRO DC NORTE Cã

Tipoi C,ontíiitc (teÍyrô irlci,lt) Rêcêita ou Dêspêsai Di*jt)(,sa Procêsso: 2o;l.l OB l!) 1 Câtêgoria do processor Slcr!rco::

Data de divutgaçáo no PNCP: 31./13,':lo?a Oata deassinâturar24/09/2\)2! Vigénciat Cc 24/ô9/?.424 à24/C!.,.2024

objeto:

Dàta

it/ta/?t.\u4

Bâüâr

+

W
Wa



Portat Naçlanal.de çontralaççes.Públiça§

ô > t;,,, ,r,.,

Arquivos Histórico

CON t n^l O-?O)4.09 2.iOOO.1--MÊr/OÊlÂr --SCOSY,E I".PRL.LNI-\il'-4kN tQÍ; pdí

E^ Lrí i.l.! l ri-.,

YÁ q

ü l+:5!Ê:- r: I ll"rÍlêr'0

,o,nr* Q4u'15,
Contrato no 2O24.O9.24-OOO4 /2024
t litrtt.í ti!)altzcçõn 1, 1i.)/ 2O,)1

Local: J,Jâzoirír cio Nortc./CÊ óÍgáór MuNlLl i)lC DE Jil/rZÉl§ô DO ÍrlOÊ i I

Unidadê êxecutora: I - PRíFE|TIJRA M!..iNl(ili,A.. )E illATFlRC Do lioRiE - Ci:

Tipo: aonkatc ÍierÍro in ciaD Recêita ou Dêspêsai DarliDosô Procosso: ,O:14.O8 19.:l Catêgoriô do processor SgNk)c,lj

Data de divul.gaÉo nô PNCP| 3i/1A/?O-14 Oata de assinaturai 24/A-q/2021 Vigêncià ,Je 24/Ag/2O2/. d 24/Og /?O25

ld contrato PNcPr O7974O82oo01.14-2-OOOi65./2021 Fontei BLL Cornpra:, l.l cohtratação PNcP: !)?§lk 1)B-2O00 L1j ''. 
ç"çç"11:|1?.21)Li

objcto:

FORNECEDOR:

Íipo: I)L:ssoa j,J ríd icà gNPJ/CPF| 2e.o27.121/AaA1-1ó Ç!.Í15-u-!iil',s..fleqcs r. J,úiriiilljilll{§ to i<)j|jeetçl-at

Nome/Razão social: S] [N]O plÉRí?E COST^ SIL\

Dâta. Tipo Baixâr

L

w
Ye



qfi to*onkntaçÕeiPublicas

" t',\) â.--' nE I lClÍ,t^iô

Contrato no 2O24.O9.24-OOO5 / 2024 Fc ríid N"

r-litttün olNrlt..cçtio 3 1/ u.)/ ?ô;4

Local: Jlrazciro do NoÍtê.,CÊ órgáo: MUNICIP|O DÊ Ji-]/rZElRO DO NOÍi iE

Unldâdê executorai 1 - PR=FElÍlJRÂ Ml.JNlClPÀi DE JUAZEIQC DC IIORT[ - Ci:

Tipor Contràto (tefÍno rn'ci.it) Rêceita ou Oesp€sa: Dêspesa Procêssoi ;lo2t 08.1'J 1 Câtegoriâ do processo: Ser\,icos

Data de divutgação no PNCP] Ji./1Ol2O2a Data de assinatura: 24/Clt/2\)21 Vigência: de 24/O2/2C14 d 24lC-..,ZO;a

ld contrato PNCP: O7974CA2OOO|14-?--OOO1ô6I2O2.1 Fonte: BtlComo,:rs ld contratação PNCP: ír,");',iíi:'.01)Ci:,4-'l :O:)ç1:)a).' ;t ),1

Objêto:

outros destinados ao .ttendirrrento d,rs [ocL'ssidades .io Girb neté clo Pírír,ito cio Mun c[pio de Jüô-reiro do l.loli(r'CI r

ô > (',r .,,i-.

Nomê,/Razão sociât: STENIO PIERRÊ COSI SIL\

Arquivos Histórico

(.ON Ír:/:\Ia)-?O;)z Oii;l.OoO5--Ç^B--:iCOS\' ÊtlPRrlNDlMENTílSodi

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajurídrca CNPJ/CPF:2a02,-.121/CCO1-4ô Çanuli,-:rl-,iir-ri;ar.tsl-- t:.rt ji1gja":l.]§ ,=iír r'!t1l...a,rdar

DÂtâ

:) latO/ 2i\24 3

7^



ffi ,-o*, **,*n ourenir:ataçóes Públiça§ q

Contrato no 2O24.Og 24-OOO6/2024
i i tl.rt t)ircl,kr\tj 3 1/ 1\)/,)O;,t

Locat: J|]azclío do Nor to,/aÉ Órgão: MU NICIPLO DE JUÀZEIllo DO Nlofi I L

Unidadê executora: 1- PREFFITJR/r N1(lNlCipA!. D[ ]lIAZE PO DC I'IORTF - CE

Tipo: Contí.rtc Ítefty]o in ci:iu Rêcêitâ ou Dospesar Díispos,1 Procêssoi ;loil.+ OB t!) I Catogoria do processo: Sc'rvrc,:,,i

Data de divulgação no PNCP| 3il1ol2o2a Data de assinaturai ;] A/CI) /2O2-1 vigénciat de 24 /t:)g /2a24 . 24.;c':t./:!.:)i:

ld contrato PNCP| O7974A32OAÕI4 2-A00167,,2A2-: Fohte; BL-i.. C,onrprôs ldcontrataçâoPNCP:(r/',r./-l(,,{i','ar)ar1i,;.(,i)i'i'l'r,.-jL):1

objetor

cllrc5. .t-sr.inados ac dlen(1]íren[o d.is nece.jsiclirdês dá Guârda C v L l',4elropoIl.rna do wun]crpro d,r Júa1oro Cc Norti,.,Ct

ô > Çr!.ir"ii,r,

Nome./Razão sociat: STEN;O PiEÍiQE 3{,)ST :l l\

Arquivos Histórico

i^.,.,

< voltar .

....trii'eln nç r lclÍlôr ^

F.,Li:a N" 
--qri\bu

FORNECEDORI

Tipoi Pcssoâjrrid ca CNPJ/CPF: 28 O2712i,/OOO1-.i0 CotS-r !i,-rÍ ')Jn,, r),.)5 t. t.rí fiirlrd l'.r'r lLír iirrl'iitd()I

(,a)t! I n/:J ar-?C;)z Olr ;l.:OOOl_l- - i;L,i{e L)Á--SCC5Y- Ê M I'iit a N Dlt'r F NI a)S o..l'

Datü

I

ffi



§§; Pertê.lllêçionat de ÇartraLaçoes Púbtiaas o.

Contrato no 2O24.Og 24-OOO7/2024 F:r;ra N" 1)xs-
!ii.|'it.t Alkitzt.í:iit ,11,/ 1C/ 2t)21

Locatr Jlrazei!'o do l\ortc/CE órgãor lluNlClFiO DÊ JiJhZÉl-lO Dô NlôÊi i I

Unidade executorai 1 - PRIF[ -rJRA Mt]NlClPAr. )[ -rUÀZ[.1RO DC NoRTt- -. Ca

Tipor ContÍato (rermo ir'riiilau Rêceita ou Dêspêsa: De$frsa Procêssoi 2oil4 OB 1q1 CatcgoÍia do processo: SoTviürlj

Dàtade dlvutgação n o PNCP: 31/10 /2O?4 Dãta de assinaturar 24/C9/?O?1 Vigénciat dç -t4/Og/2C24 a 24/CO/2O24

ld contrato PNCP: o7974Ce2oao",74-2-OAC) 168,/2024 Fontê: Bl-l-Cornprrs ld contrãtâçáo PNCp: ÇtLL1AQ.!:ZÇi.Q.l:)l: !. eOA'"'a /,) )r.1

objeto:

â > i',,rr,,r,:

Nome/Razáo sociâti !;-fEt.liC lllÉRRI Colill\ SILV^

Arquivos Histórico

(:ON Íi/1.1O,?02,i Oil.;l.1Ol)O]--SÉCLrl --SCOSY-ÊVPRii:flI)rMEN IOS.odi

< Vottar )

r' ,r. , âi'r ncr ll^lTi 
^ 

i ^

Baixâr

FORNÊCEDOR:

Íipol Pessoajuridicâ CNPJ,/CPF:28O27127/Cco1-1ti Co-ír !r,.ji!:'r f ,s:rrt ça.rs !,r ligiiri]dôLL{$ d1'Lü-'neçj:d.,at

Dâta:

3!/)A/2O24

Tipô :

!t



ffi eorut-ltacronaue-conkêlaçÕes.Pqh!çÂs q

*

ÇQfll§§in n: t t1'11;6;^

Contrato no 2O24.O9.?4 OOOB/2O24
Folhanr"- QÓl1y

t.lit.itti titLclitll'ti. .a !/ 10/ 2Oz:.4

Locat: Juazoiro clo NoÍtô,,CÊ ÓÍgão: ly'UNlClplO DÊ Ji,IAZEIRO DO NiOÍi iÉ

Unidade executora: 1 - PRIFrIT|JRA N4llNlClPAl. DE .lUATElAC DC lloRlf - Cf

Tipoi Conlratc (i6r'Íírô r) cial) Receita ou Dêspésar DÉiljposil Proccssoi 20ri.i.O8.l9.1 Cátêgoria do procêsso: Serv çc,ri

Data de divulgação no PNCP: 3i./10/'2cr24 ôâtà dêassinaturâi 24/A9/2O24 Vigêôcia: de 24/t)9/2424 à24/O9,/24?.5

Objeto:

i.Jo11o./CÊ

FORNEcEDoRT

V Tipoi pos$oa jr) ríd ici) CNPJ,/CPF: 2ía.a21.I2)./oCOl-4t5

Nomê/Razão sociat: ST ÉNlC plÊRRÉ CôST.A SILVÁ

Arquivos Histórico

ô > c,,',:r;r,,:

CO NTi..Ío- 207; O!.?,1GOO§- -SE OFC --SCOSY- r_ l,l PR F F N ilr'1ÊNTOS.Pclí

ÉrU l': ívl i.r,ll

(. ' ':!g'...,

Dêta

alrlo/?a)21

ffid



ffi ,o*,r*,-n Or.canrrcraçee§-PúbtiçÂ§

âl ) .Çrr;:ir-,:q:r'

Nomê,/Razão sociat: STEltlO PIERRE CCST SIL\

Arquivos Histórico

í-a)NIR..lO-i?O;)4.9t,l4COOg--:iíDF.SI--SCí)SY-El.'PkLl\DtliN í):;pdf

L- r Voltar /

I . 
r']:SA,J nc r InlT,r^i-

i itdN" 0í4oS' - t\r

,./lit!ttt <liucllztí;Lru O1,1!/ 21

Local:Juâzeiro do Norto,,CÊ ÓÍgáor l,lul'llclPlO DÉ Jt,lAZÉlRO DO NOR I E

Unidâde executorâi 1 - PREFEITj..IRA MllNlClPAl.. DE JljtulElRO t-)o NORTT - CI

Tipoi Contíêtc (ienyro ir'r ci.0 Rêceita ou Dêspêsai De$pesn Procêssol 2O2l OB lq I Catêgoria do processo: SGrviÍ,lj

Data de divutgação no PNCP: 01111,12021 Data de assinatura: 2 41A2 /2024 Vigênciaj dc 2r,'Oill2i)24 1:24 /'OQ /,?OiIt-;

ld contrato PNCPI O7\l'i aaa2aOA114,2-aOC)1,7O/ 2A21 Fonle.Bli.C.nip,ni ldcontrataçãoPNCPi(.)irtlltn!í'í)i)0i1,r'ai)ç\'1,1r.':):.)/'.

Objeto:

Contrato no 2O24,O9.24-OOO) / 2O?4

FORNECEDORI

Tipol Pessoêjulid ca CNPJ/CPF:26a2/i21/AaL\1-46 Ç40-!,li;I: li.rtí.-i.t,i Í t.,í l.r,r!o.r " 1, il', ic'r,r. .,rJol

DÂtà

11 / ) t'?t).:1 g

V7Á



ffi ***l0"cpntrêlaç-Ões.Puhlsa§ q

Contrato no 2O24.O9.24-OO7O / 2024

FORNECEOOR:

Tipo: PessoàlurÍdica CNPJ/CPFj ?8 02? 121/AC(\'l-46 Ço 11.s r1!!r!'. tiyrt elt ltr irJrijliCl trl '.:.l-rlojat';t (lr)r

ô > i;,r,1;L;;

Nome/Razão sociat: STENIC PIERPE CoSÍ^ 5iL\

Arquivos Histórico

(-,.)NIrr\lL),-,irriCç,j.COlC__!:L).1.: SCOS/ lNlPilFilJÍ)lMtrll(lSDd'

coill§s$ nE I '.rÍinr ^

rrrar ?!!§
| !:tj t r! <,i lto 1tz tt in 01,' I ! / ? O 21

LocatiJuazeiro do Norte,,CE óÍgãor MUNIôlp O DÉ.lrJÀZEIPO DO NOR iE

Unidade êxecutorai t - PREFFITIIRA MtlNl.-lPAl, Df i(.,r47ÚQC DO I'JORTr - Cf

Tipo: Contrato iler'ÍÍro ir),::ia[] Receita ou Dêsposar Dír;l)csa Píocêssor 2O;l,1OtJ.tQ.l Categorià do procêsso: Sla,rv cori

Data de divutgaÉo no PNCP: 01,'ii.,/2o?a Dâta de assinatlrrâ:241J91:/O24 Vigênciar dL. 2.1/09/';!C)2A .\ ?a /Ot) /:?tJ.'.t)

ld contÍato PNCP: O797aC8?OOi)114-2-O0Oi7i./2C2,1 Fontêr BLI ()rnrp(rs ld contrataçáo PNCP: (/.ri. /.lir5..lirr-r(,1i.i ()rX,illrr:)Oiz

Objeto:

oJtros .lestinados ao .rlendlne.to das nece::siclúdo9 .ló S.-,cr1ttilrii, Munrc ocI dc fdlrcoç.lo c.,,Jlii]ze ro do l!o'ir-,/CI

O.1tâ

+

ffi



ffi eorau.laciona( oe conrrakções Pqbliça§ q

_. 
.,.. 

:.r|i, t - ç,',-,71níl

Contrato no 2O24,O9.24- OOll/ 2024

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoajurid:ca CNPJ/CPF:2AA2iD1,/ACOF;c Çor'-s:Li,ri,s.r1,;q.,,5,-1..(f,ri.d:I,.I,-,j,C!t-;:r'rÍ.í,.oor

ô > r.,,,,-,.,.

Nome,/Razão sociat: STENIO PIERRE COST^ StL\/Â

Arquivos Histórico

c]!Ía/': l('-\ ?íi2zo<)2;L1l)l iil-rl,:!:ic.liY-hiíPefFNDrífNla):.llrí:Í

I < vottar ;

,/óaN
| ):lt,tttt tii!irL?ot'io ,J1:1 l/ /\)24

Locà[: Jr]azeiro co NoÍtc,,CÊ óÍgáo: MUNIOPIO DÊ liJÀZElflo DO NOR I E

Unidade êxecutoíâ: t - PRIIflT|]RA ML)N ClPA| D[ ]tJ^,7ElAO DO IJORTI - C[

Tipo: Co|. trato liÊrÍyr. ,n cinll Rêceita ou Oespesa: D.,.l;posr ProcGssor il0;1,1 OB. tQ.l Catêgoria do processoi S,o-rv q.$

Data de divu(gação no PNCP: 01./11,/202.1 Data de assinaturari?lt/t\)t)/2A24 Vigênciar cjo 2.1/09/':!O24 ! ? 1/O9 /2O2t)

objeto:

o.1lô

t

ffi
WÁ



r^i0
ál > l-,,rrll,t",

.-,,, *' -4á.?-\$\
Contrato no 2O24,O9,24-OOI2/ 2024
lltt.rr oi!:r! zílcua O1.'1 )./ )t)24

Locat: Juazeiro do Norte/CE Órgáo: MUNICIPiC DE J'JAZEInO DO NORIE

Unidâde executora: I - PREFEITiIRÀ MUfllClPAi DE JUAZEIRo DO NORTE - CE

= ffi eo,t"rr""lonut deçonlídaçoeslúbtiÇas q,

Data de divulgação no PNCP: O1l11./2C21 Datade assinatuía::?4/O9/?A24 Vigéncia. ié 21/09/2O24 .21/Ü9/2íJ2t:

ld contrato PNCPIOT§,74OA2AAA1|4-?--OOA|73/?C24 FonteiBL[- ComDras ld contratação PNCP l-'^ 74-'/lc)Oool-r?f 1 Qor)] lÍ11|0,):i

obleto:

oiJtÍos destinados ao.\tendinrento (las necessid3dês da SÉ,crcrlaÍiú líun cipaI dí] Í1r rnnçês dÉj JLlazeirc do NoIie,'r:L

FORNECEDOR:

Tipo: Pesso.r jur idlc.i CNPJ/CPF: 2ea27Di/ACOl16 Ç_oÍl_r!,,It!I, L]0Çits !. E9lla1!O..1r,Lts t! LctnE.!.dei

Nome/Razão social.: STENIO PJERRE CCS-,4 SILVA

Arquivos Histórico

DÀta Tipô

íl0l.l ÍR^lO-:?O14092,10012--liÊÊlN-,SCOS!.' ti\4peiEND iÍFN lOlipdf +

< Voltar

m



% 
Po'tât Nãcio,rêtde coniíataçôes Púbtcas

,Â:

Contrato no 2O24,Og 24-OO13 / 2024

q

aolJlsllÀcí's I rr ai^, '

t/ry\i[

i)11trtu 1 .nt.1it: n.6 A1/l/i)41:l

LocaL luàz.:ro.loNo te./Ct óÍgãoit/.ll.lCIPC DE lrÁlElROD!NallIE

Unidade executorar i PREFE TL rRA Nr UN CIFÁL DE -rUÂZEIRO D'!l NOR f É (iF

Tipo: Corrirato (termo ir c iri) Rêceita ou Despesa: De!Ír-4tô Processo :?O24 a)U 19 I Categoria do procêssor Se,v c.!

Data de divutgação no PNCP: al/11/2A24 Data de assinaturar24 /49/2024 Yigéncia', dc 24/49/2424 à 24 /49 / 2425

ld contrato PNCP: O7974O82O0O11,1 2 AAAI4/2024 Fonter BLLCorfrrr Id contratação PNCP| 117! i7t1!'!\.' L L! ):.1:-)-:-r,ai:'.

Objetol

I -,;;€i tJ"

FORNECEDOR:

TrDo: P.lson u dL. CNPJ/CPF lo u1712LICOO1 46 al:. .t.!.n .tirt . oa! it rarr.L,l.l L!,-:. -:.t-..:)).t)t :!: ..1:!,

Nomê/Razão sociatr STENIO t,lEIlRE COSTA SILVA

Arquivos Histórico

ai)NlliAlO lo2n o,l24crlll3 sLÀililÂ síiosY LlíPFi t N Ulf'1LN I (-\§ p.lf ii: /1) /it)t4 I

m
Wü



ffi oo*, *"" onu, o. .onu"r"nu.. 
"ror.u"

â{)

Contrato no 2024 Og 24-OC74 / 2024

q_
là?t'

=",*, n, -4!9{E

. ,:t arr.tr arti.Al/!1,)ii),

LocaLr luazÊlro clô Nort,:./aE órgãor l.lUN C1F4O DÉ ILJATE na) DO NOITF

Unidade executora: 1 . PREFÊlTl]llA l.4UNlClPAL tlE lUATI Rl) l]O NORTE al-

Tipo: Co rt ato (le.nro .rc â ) Receita ou Despesar Oe!Dê!. Processo: 2024 08 19 I categoria do

Dala de divuLgação no PNCP:O1,/11./2O2a Data deassinaturar24/C!/;1421' Vigência: d.?4/A!/?

ld contrato PNcPr !)7r-r7rl0820ar ) ll,r ? ot)a|fa/?a21 FonteiEiLrloír,rr.r! ld contratação PNCPr,,

objeto:

procêssoi rcf ,,' c,-rr.

a)21 ) 21/a2/2o!É

l'.)/!,.:t,.

FORNECEDOR

Tipoi P--',rro.r trridtr,r CNPJ/CPF: ilila),:l I2!./aal)l nô :1.:r , .i:r: 
-:., . . ! l r. .r- lr: .:,1. 1. !'-.r-i.-rr-i-.,)-

Nome,/Pazão sociatr a:Tt-r! ll l'aRtit a oarT;.') '/i'\

Arquivos Hístórico

il()Nl liÁÍ0 !r?dC9r,iOC1. a;L:á! :jíla,r:i\' LMI)li,-LNi-l)NlLNlQ!p:li g

ffi
WÁ



§&'
W:.ii 

Podat Nac onôtde co.tíarâçóes Púbrrcâs a.

Contrato n" 2024 Og 24-OOt5 /2024
â > .:.:::--.r;-,

Nomê./Razão sociatr STENIO P ERRE CO5IÂ S L\rÀ

Arquivos Histórjco

::,:)Nrti^to !i2-r!4 0!i l?!)..t]!. trL:,]:) 'jl,o'jÍ Lr./l)lihLr\D l,1LNI()!p.t

, t.-l ir i ,f Ir,t i. i -

,'á Nt q6r \tt )i:t t;a.)i rut.n.oa 41./ I t,l!.1,),

Locatr iLr.rTe ro (lo No rc/(:l órgãoi l'1UN|C P1a DE IUÀZE nO DO NORÍÉ

Unidade executoÍa: 1 pREFEITTIRÀ l'1l.lN C PAL- Dt .IUAZEIRO Dír NORTE alE

FoRNECEDORI

Tipol P.,.jsoalLL .l.à CNPJ/CPF: 2'3.021',Z|/OOC)\ 4A

Tipor acntr.rt.r /rerrn.r f, .i Jt) Rêceita ou Despesar De.ip-o.;. Processo: 2024 0819 I Catêgoria do píocêsso S.jv co.,

Data de divul.gaçào no PNCP (ll./11/2o2.1 Data de assinôturar2{/O9/?I-1211 Vigênciatda 24/49,/2424 )21/C;i/'2\)Z)

ld contrato PNCP: 07! 'nOg2arOil1l.l 2 AOAI6/2C,21 Fontê' BLL Con,t)ir. ld contratação PNCPr al!/,rr)rl?.)1-:.::.-l::),.:":").1-.: - . :

objetol

ç: ! )1 .l',í n'.:]
"t

ffi
ffiá



m a".r*.""rr"""". t q

Contrato no 2024 Og 24-OC1õ /2C24

FORNECEDOR:

Tipo. Pc!s,).rlLL,,d.,,

d>

CNPJ/CPF: :a i,z -r2L, iiaL,j .

Nome/Razão sociat: alTfri . Fli F.Rti ' i 'rT;:lj-'/À

Arquivos Hisiórico

alr)N I ti:l.i.1 !i-.1.1 a9 :,laall. j! : !-i Sl rl.r LnlriLLrjJ l.4LNl i,j ri'

ljill.j+1 i i, . ;ii',

;i" n" QP-1|-tr5\

Locat ., r. -.' r o tt,r ;r,'.f óígão l",ll.l a P (., l-rl,,:lt fi. l i., llr,llll

Unidade executorarl Pt?EFETL,l.r.ilr,.rflallP/\Lt)E r.l/,lflR(,t)ijNL lrlF . i

TipoiConlr,rto(terôro,nc.) Rêceita ou Dêspêsai t._rr:lr(-.. Píocessor ;'o2,1r.,ljl!rI Calegoriadoprocesso:i.,,:,,

Data de divutgaçáo no PNCP J1/11,'2O21 Data deassinatuía:.1.1,:C'll:,.)-) 1 Vigéncid:ilr lnl'írll.'2!):r,l .,,r4 "r1r,/2('.rr'

ldcontÍâtoPNCpi,)7,.,-lo8:a)()ail.l a'a).)()li/,,,'!1 Fonte:lrl L _.,., r. ld contratação PNCP t.:! ::.--r - :,,

Objelo.

't.:.ia"i':rr.. ,, \'.,r ,.1.r: , i ,. 'lr ,.) rr) T.. ,li'' r,l:

a./.i.'. rJ

ffi

- -,,:- .-..,., .. r.. :.- ..-..-..-:-: i - r. r i r l



m 
Portât Nacionâtde contrataçô€s PubliçÀ§ q

Contrato no 2024 Og 24-OO77 / 2024

d >:-,,":...-:,.,

t,.'t.. r:- tt!:r:!. i.),'ll.'4 .2

Locati ,ur:E-,. dr N!) t,1/ai

rap5lt|t
Fnth.lr@

órgàoi 1,11 lNia P (r tlF rl r,'.,?E Ir( r I,, l'.li iÍrl I

Unidade executorar 1 fkl tt T,-l-Ai.l-ll,'lPALllt,lr',,11 Li.. l,i :.l..l.lll

Tipo: aor.trrlo rtêr.),r.ri,::i) Receita ou Despesa: D." p(.-! Píocesso

Data de divutgação no pNCPi ,1,.'i1l:a?á Data de assinaturar :1 il''.'

ld contràto PNCP: 07! 7.14!:r ,1)(l I l:r ? ()t t )tll,,'2\)?!', Fonte:t-]1 I a i

objeto:

4.._lnt-rc.ni.l,j.c,!:rr::,':, -: )L..irii -. r: Í,, ,( . , ,r , i , rl. ,. r,, r

,.I .,..r.!i r.rrlo(,r.-r. . ,.1.,. i.r

FORNECEDOR:

Tipo: p..!.êj!,(1.., CNPJ/CPF: 2tla)27i2ilaOa)1,i6

Nome/Razão sociâl: ( Í Fl.ilj, r Et, trF alrsIÀ ! i'. '\

),r-,.lorj l'r I categoria do píocesso .,

., Viséncia , .

ld contrâtaçio PNCP.

Arqurvos I iritorico

::aN: RÂro 2024 a9 t,ro!tr tj:v:5r) lr-o:jY Lr1 rllLNL) r,rLrJ : j(jÊ.1í L

ffi



7Z 
po,tar Nâcionatdâ cônt.taçoes púbticãs q

Contrato .o 2O?4,O9 Z4-OO|B / 2024

FORNECEDORi

Tipo tr ..,rf. ,l

^)

CNPJ/CPF: :';,'127121;r)ljill r.

Nome/Razáo social: ',1Ílll'rl Í:ÂlF a.r:TA iirr/À

Arquivos Histórico

ltilNI'uÁro_tQfr.oli,t-o.'15-_:;i\(nit-_scitsY LvpÍlLL\or[1LtjI'):]i{,1

r votr.ri )

il§ttfrb
Folha l{P

q \p

Unidôde cxecutora I il,,li r l.r:ln fli-fjl.l tii -.Á:t,;r, lr l, lrl

T'po 1 ,,, I , (, r',, Receita ou Despesâ: U, .1,,- ., Processor . ..:

Data de divutgaçáo no PNCP: ()i..'11,/.il-r21 Data de assinatura ?ril','i / 11).'â

ld contrôto pNC Pr r ),7 ./.la)li:1)a)rrll4 .l a:)()Ai7.! /2t )21 Fontertl lr.,,,r r:r.

I Lrli lr, . Categoria do píocesso -r.

Vigéncia r( 24lC!/2a):4 r :14'il'il,'21r,'i

ld contratação PNCP :':).: .-./).)'\'

Locat .1,,, i, Í, 1.r,. ,'.. Órgào: r'. r,a t lri .r,-.'t,'I r'l rrl

objetol

O.111';\j2 t I

Y^



)Z "*^.r"*r.".r"r"*"t 
*rt* q

. ! ) ,1! ),): ,r-út:()::':/,.).).

Locatr lLtrjrt,ro(loN() tê/CE Ór9áo:ML.rN altrlL) t)l- lLra,'Ell?artro NOtiTE

Unidade erecutorâ: 1 PREFEITURA N4l-rN lclPAt l)t- I UA,IL lRlr l)( I NORTF CE

Íipo: .1,)flr.rk) ilêríro ni!ôt) Receita ou Despesa. tl.,,p,i,.r Procêsso: 2O24 08 L-o I Categoria do píocessor;. !tos

Data dedivuLgaçeo no PNCPiOI,'lL,/2O2.i Data de assinatura:2.'.'C!,'242.1 Vigência:t|i 24/O').'2't)!,1 ,,',1?0q,'20:la

ld contrato PNCP:il7',-,lalP2OOa111 2 a)ilOI3C,,.'ii,r4 Fontei BtlaL,.-,Ír',. ld contratação PNCP: r::: _,-.:-j: _._i.:_".---_. _-

Objeto:

Contrato .o 2024 09 ?4-OO19 /?O24

FORN ECEOOR:

Tiool i1 !,riLr '1,-. CNPJ/CPF: _a l!r7.?l-()O(il l,', . t, r,r.ft,-,: trr,.-:,! Ll ,.:.:lt

Nome/Ràzão sociati a-ONCE ÍO MUtl SÊl-'V.lf Tt)Â

7§ > - -, ---

Arquivos Histórico

l.i)N r ri,.. Ío J,'):n a,r,j 2i(i:r.l J )L\'1i, I'ii\ ija$( L, rrr cc'

fl$fQaúffib
rorr,apl@á§

c:./:t..it t21 I

m



mt"*t.."".t""", q

â ) - t--,!,:.

Contrato no 2024 Og 24-OO2O / 2024
mrulhrLEi^tlr
FothaNo t/AqN

Cont-àtôçàodesarvcorêse,ernrÍ,.s1ôrlo5nolomocmênto.e.orlcebroak.oquetet LrL-tlet rcJercnc, rdc,çâo t po auo rtrnh. krt!.t3írcie:.
oulros dest ra.los ao atc r.linrenlo .i.3s necess dôdes .lo G.rb net.r do Plefúilo .lo lVu r c rr o .lo Jr,,rzarro do Norto/CE

lnú ú I ntú!..crô a l.' 1 l rzi)t

Locâti Juaze ro do Nortc,/aiE Orgãoi NlllN C PIC DF ILIAZE llr-, DC llORTt

Unidade executora: 1 PREIEITURÁ l.,llll\ lclPÁt D[ ]liÀZ[ F0 UO NOPTF aE

TipoiCoftiato (l-.Ífiro nici.:t) Receila ou Despesai [)e!p-.!ê Processor 2024 (]l] 1! i Categoria do píocesso S-.rv r-:!:.

Data dedivuLgação no PNCPT0l/11/2024 Data de assinatura:2.1/49/2024 Vigéôcia: Je 24/A9/ 2A24 . 21/Oi /21)25

ld contrâto PNCP: 07971O82OOOr14 2 AAOltnT/2024 Fonter ALL Compl?s ld contrataç

objetol

ão PNCP:il7.l/4ilt:Cill :, : :lria l-,:,'.1

FORNECEOOR:

Tipo: P..r5oàlu C(:,r CNPJ/CPF: 16 44;a" 194/o1(.)l1l? :.!l,i!,ri,L.L-.tli !,!_:.-r,:

Nome./Razão sociat: CONCEITO MULTISEIIVICE LTDÀ

Arquivos Histórico

(:CN I l!^lO PO2n.J9 24OO2O GÂ1..) CONCiI I O.rcir c:/\t,,2m4 g

ffiffi

Va



ffi 
porta r".,on"r oe cont,"t"çe. p,iotl.". q

ô,

Contrato no 2024 Og 24-OO21/2O24

FORNECEDORT

Tipor P,'!..rru (l(..1

cofl§sbEUmíiú

Foh'aw a^b_ff\
.1:r|o.il, n\ tL). aL'):,,)l .),

Locat: lu,)rr'ro do No r."'CE óígáo; MilN alPlú DF rt lÁTFlRar n( r NORTI

Unidade executoía: I PPEFE|T l.r. Nl,l'l r'lf,-al l-1Ê À, l R':r lli llaRTF I

Íipoi Co rr .,ro lt--r, f ,) rn-.rLj Receita ou Despesa [n,,).!.] Processo:,rr;,4a)nl:l I Calegoíia do processo:'re,, ,l

Data de divutgação no PNCP: a)1,'l L/242.1 Datâdeassinatura::lz,/i)9./2(l1r Vigência: rtt 24/Ot).t2r')21 ,.)',.'/\,1, .) '.'

ldcontratoPNCPi0/',7:lO32Lra\,i1- 2 r)()! lil:.,1:O2l Fonte .ll t '-i)1r),,r' ld contrataçáo PNC Pr ::),... .:.-:,

Objeto:

CNpJ/CpF: .tt 4.i2 /q4./C)C(..)l ã-t :]_.]i,iil_-:*, I !

Nome/Razâo sociat: CONCtlr( I MULI lSL, R\./ CE rTt,1,

Arqu vos Histórico

aaNiA.'.lO :Ol4C! ln(ioll GirÂrL)A COÀjCl.l rDcl <i /)tl?:,:r) i

m
í ^^-)



Z 
Porlal Nacionalde colrtrãr,âçóês Púhllls q

^)
Contrato no 2024 09,24-OO22/ 2024 cor§sm'*üôrflg

ForhaM 4Ar fu
i)itti t1,r r )tr tú'.4)11/2ttz'i

Local lL,)r.. rc do No, te,/a.E

Unidade executora: I l:'PEl t

Tipo: r'().l .to,te ,rc n.-,,i

Oata de divutgação no PNCP

Orgão: lnlLrNlC Pla, DE rLJÁZE Rl) D() N()tlTt

r l.i tlt t\i( tiAt [:i ]r;/Fi,irn' t.t\ l.ll t

Receita ou Oespesa: D!.ar..n Processo: . \r:'n t)ô t! I Categoria do processo: ',( '. ,. ).-

\')-.1.1)')a)t1 Datadeassinaturai:,!./il!r:,lr:r Vigéncia: .tí:24/C.:/i'a).)..1..1.a\.:t?\):')

n

ld contrato pNC P: O7.,;'4ilq2ilCl ) l l.l .' t)t)i)ti)),/?i?Á Fonte' Fil 11.(),r,rr.- ld contíatação PNCP:.l

objeto:

FORNECEDORi

Íipoi P !s.i.: rü',a.. CNPJ/CPF: ii,1.l: /qr,/0OO1-e3 .-, , - ,.:.r: -L.1 ..-:---._

Nome/Razáo sociat: (-'ól'.laÉ to M( jlT :l-RV cE tIDÂ

Arquivos Histórico

i r)N!lii.,Ío 2a:icç:ícc22 i:í)i;..1 cor!;:L !oÍ; t) /'.t.,r:.,:i1

< VoltÀ
l" -i

I

,.i



,ã Potat Nâcioí\ât dê contrâtaç@s Púbucas q

. _t.

â,

Contrato no 2024 Og 24 -OO23 /2024
coila§i)üucts&

ronav QA? lk

Locat: L,7',(,d.,N,)rrlaE Orgãoil'rill'lClP( l:t:r,rÁ/t lla, t,al l.llrtlTE

Unidàde executorar I t'litÍ É lUlrA Nr'UN (:IPAL lll r\rAl lÍl()Ír!l.l()Rtl (.f

Tipoi rl()rl .rlo ikr Êrc rc,rir Receita ou Despesai [].,t),rr( Processo: 2024 (-r8 l!l t Càtegoria do procêssor sí

Data de divutgaçáo no PNCPi i)1./Lil2O21 Data de assinatuía 'r/a:../::.)?1 Vigêncidr (r'2.i 'O l,'.', ). .t ) t.t,'t'.)

ldcontratoPNCP.07':r1O!:aarallr.) a,,,r) rr-r..'),'r Fonte:PL r li)',,,,. - ld contratação PNCP I-.t: -': -

Obieto

...,rr iiJ..r()(li-s. ,e,iit-.)-t-,t.) (:oii! -: Lir..ri ,:ao!e-,(-,r rrfi. l,{ ..,.n
,r(, il-'ir.rilo )(,.iiÊrl)i.rrcilrsfL-,re.,!,íl.rl(-,rr,ii'.r(.I.r,,rlrLrr.r.,.fleDci-.r,,oi! r!,rht,.r

li ) l .,/t.t

Arquivos Historico

a r)N ! UÂ O_,)r)rI Cq /r-iOirr3_ St D[i- a()r,i]i Ii)D.lÍ í::. ,1t.,2 i t?)

( Vouar )

FORNECEDOR

Tipo: t'r..ronlL,rl.r CNPJ,/CPF: 7611? la4/t)r)()l t\'.), i:)t;i :): iiía,;t,::f .fii it!,r ',t lf,.LtL..ir.!.r-:,U:

Nome./Razão sociali :l rll,lE Tll Nll rl I 'iEll,. , lF L lt.Á

+

n



Z 
Portar Nac onâl dê contrataçóes Públjcãs o.

â COil§Sm$1rcÍtAçAr

Folha M bq leContrato no 2024 09 24-OO24/2O24
' ,:. " r :.i 1. 1 ,..'.

Locat: rr.r,. r()(oNoi, ?_-F órgáoi l"rUN alP a DE lrÁ/Er r. t. )rlirl.Il

Unidade executorar i í'litlt TIIRA l'',1u1\llClPAL L-lf l,JÀZtlFlir lr(-, i'la'lrIl .t

Tipor i {i rl,.)io (1(! r Lr !j.r ) Receita ou Dêspesa: tl+!p.,,.r PÍocesso l(l:l,l (r8 Lll I Categoria do píocesso: i( f, ,,'

Data de divutgação no PNCP: i)1,'1 /2024 Dala de assinaluÂ:-?! /t.)a/:, )t4 VigênciairLc2a./O!l/2())1 -' lLl,/t)t|.t?t,:':.

ldcontratoPNCPli)r,r/.1|i],,\)alL)llr 2 í.)iA-ii,,a/2!.)21 Fonte:t.ii l(.)rr,,,L Id contÍatação PNCP: l.-!i:r!,),;!):,):..: ,):. . ,.,, !

objeto.

FORNECEOOR

Tipoi D ...,rrlLr (r(., CNPJ./CPF: '-a 4.t27:4/a--)t)t a1

Nome/Razào social: . fl'.l llL r',1 1TtSEíi,.'tt LTL,ri

Arquivos Histórico

i:i)N ri^io ll2.r il! !.0r 12,1 ,iL0Llit itor'iaLtoD._rf

I < VoLr:,, l

.-l- r ' 1l

) !:'., , ,,,:

/-) ..

ot / [.,1\')2,1 !

7^



coil§smuLplÍAçÀü

ForhaNo Cin N,

Contrato nc ?O24 Og ?4-OO25 / 2024

= fÁ Pe&lXirlerEl deÇeoke!êsoerÀrbUcas q

Unidade executoÍa: i PtrEt t lrrÍlA líilN CIPAI t)t l.rAlElFa, Da, l.l! ÍiTF a5

Tipo: a(),it r(, Rêceita ou Despesa: Dr, ,i)Er,;.r Processo: .l()21C3 i, I Categoria do processo: r ; r:,..

Data de divutgação no PNCP t.r' 'll./,-'a?1 Data de assinaturai:14.'i)(r/l/),"1 Vigência' tí...4/At/2a?4 .1,',1/t)a/2a25

dcontrÂloPNCP] :,). it.). .\t.t),.'r Fontê llL r: j, ) ,. Id contratàçáo pNCP: ! t, . :,,,

Ob.ieto.

^)

FORNECEDOR

Tipo: F' :,).rrr .l{ r CNPJ,/CPF: :;.1-:::i)t. !.\ t,;:

Nome,/Razáosociatr (la)l.lr.l lllMULlStRV(ll ltr/,

Arquivos Histórico

)\' .:. .. _" j" .. :.i irr: .r.Lltr . r',rr alt ).rr t

W
YÁ



m *r.t^4"*r""".r*r*.rrt,r* q

t )tt t' Í t a n rlit.' )t.. i 1 / I I /24?.

Loca| ruàz.-,o (l. No,t..':l órgão I,l(lll C l,,, l,Í r.r,1;lÊ Fa l r ) N{rRTl

Unidade erecutoraii FkFI F Tr-RÀ M!ll'l i lPÀL OF rl AZFIFO Dir l'.1'. RTtr i.{

Tipo: aoni .)i(, 1t( ,Íro ,r ii .rl, Receita ou Despesar ll, ",lrc:..r Processor 2il.',1 ar8 l9 I Categoria do processor ',,, . , .-.:

DatadedivutgaçãonoPNCP,)-,1:,'z),r Oatâ de assinatura t',. ar/?C21 Vigência,rr 21/!)';!)-- 1.: t t),..).

Objeto:

Contrato no 2024 Og 24-0026 /2024

FORNECEDOR

Tipo: l,r.-r,rlr rr( CNPJ/CPF l,"i llr!,1.'irlr( I;i-l

Nome/Razão social C()N(iF TO Í!rrt I Sl RV C[ t ll]Â

AÍquivos Histórico

0N;Ntro 2í)-/n ,J.: 1.:oatb ,:rLi!\j íiol'to toÊdr

COMSMDELEIÍÀçAC

,o** 0li Jü

o: /1)./iI2.1 a

m



f, *n , *u."*, o.aoo*r"rOrr,rorr-
coftssmotffÍÍAÇrr

ForheNo Çft! w
Contrato 

"o 
2024 Og 24-OO27 / 2024

^ 
> :.....-.. ;.- ..

Arquivos Histórico

a:i)NrNAlO ?i):n Olr lí0,J1,/ !L l)À CONirl,lri)pcJl

. n )t,!: )r,)-raa.: l: )

Local lLr.rz.-.o d. N() i,.. a-f órgãoi 1"1 lNr" f,,, ll!:,.1À7F pi tra) N(,lllt

Unidade executorar I ÍÍrLfE TURÀ Mill.l rlll,ÂL LrF rlrÂZElRar Dir NORIE aE

Tipo:rl(),,r .rrork,rrrr,(-.rL) Receita ou Despesa: ll.!re!a Processo:l():l4a)biq1 Categoíiadoprocessoi!i..,,.'

Data de divulgação no pNC Pi (11 /1i,'2C2.1 Datâ de assinaturai :l-j,'!'-., 'lr:t Vigênciai tk')',,ti))t2\))! t..:/\:'.t,)t,-'

ld contrato PNCP:O7.l:11e2(rCLll:- I ar:.)i;ifi.'.'1,r1 Fonte:At L a,), ,.i ld contrataçáo PNCP t_--:,- _.- .

objeto:

t"

FORNECEOOR

Tipo: F!!-,r,rr! rl( CNPJ,/CPF: 1,.;.li:1!/r?(rJa'j ,1

Nome/Razão socrat ri,N(-t lal!1,rt l:,tl.r;l I lit.i

o ./it..2ta?.t I

ffi



Z "*,,^*"".ta""""r""r*rr,
q

ã>

CNPJ./CPF| !: .:12 7!.1/':,-ria I ;1

Nomo,/Razáo sociat: , r f r -L rl : !1 LijSFr.- .; tE .it-;

Arquivos Histórico

itr)Nrn:\t1) 4ríJl4 09 J,1c)o.?8 lj:ri\! ÇaNcl tot_.if

cwtss^o DE LICÍTAçA\,

Folha NoContrato no ?O24 Og 24-OO2B / 2O?4

FORNECEDOR

Tipo i- .,r1. (li

Locat: 1.,' ,(,{,,Nor,.. t OÍgão t"i lNalpa.r l-rl rÀ7ErL--,tirNirnIl

Unidade executorai I l'jkE{ lllL-rPÀlvrlrr\llalFALLlÊl-rrltlka,L)( fl(,lrli ,I

Tipo 1l() rl,. jl(r ÍlÍn rrL]|,j.,1) Receita ou Despesai D.r.-pú.,,, Píocesso lol4()lJ1!ll Categoria do processo: 'i., , , ,i

Data de divutgaçáo no PNCPI !)1./r1./2o2a Data de assrnaluía: .rl,,oq./-"1)., 1 Vigência:tk:?1/ar/2a2a.)24/t))/)i)? )

ObJeto:

<i:. / 11 ,/i! j't)-l a

7^

71



q
m Poítál Nâc onáldê contêtãÇEe:Ârb!ça§

ôl > .:-.-,- ., . .. cor!il§sto 0E Lrhçtú

Forha No q7 h N IContrato n" 2024 Og ?4-OO29 /2024
| |t,) trl,Lú, tat. Ollli:illr':

Locatr r1,;rê ro .io N.,,1(- -_-[ ór9áor l,]l.lN CIPIO Dt ItrÀ1tlPC D1 N()RTE

Unidade executorarl l'lll l [:lTlrllA N1l]NlalPAt t)í lrlAllltllrl)(r'N()lrll a;t

Tipo l.r' .,r,r ri r,r, .. Receitâ ou Despesa: i,i r... ., Processo: :4,:.1

Dàta de divutgação no PNCP: (lL./11/2ir:2{ Datadeassinâturar:'i,'!r/:'1)2I

ldcontÍatopNcpi _?: i- -.-. _..:.,1 .r . .ll. i ._.::l FonteiEl. ., '- i-

objeto:

,.11,1 Categoria do procêssoi ,

Vigénciai,L( .'j!),/Oa/1.)t )."1 | 24 /a)\

ld contratação PNCP

FORNECEDOR:

Íipor Pct!!).rJu:(lc. CNPJ/CPF: ]li4.127.r.r/'OOOlll.r :.,r.j-!.:-lli:!--.Jlr!r.

Nome/Razào sociaL. f a,NaE Ta,N']l.rl I SÉ1. r '-E iTUÁ

ArqLrivos Histórico

aüNill^lO 2O2n ô9?4OíJ29 ll:iil' (:O\i:l liODdi o" / )1 ,, r\,à:

i ( Volt.rr

+

m



;Z 
poítâr Nâcronãr de cont.raçóes púbúcas q

Contrato no 2024 Og 24-OO3O / 2024
^ 

> .:.",... ...t.. "

FORNECEDOR

Tipo: P, ,) rtri. r,-r CNPJ/CPFI 1...:,.127 r.\i\1 ,itI .'.1

Nome/Razão sociaL COtla-E I(l MIILTSERVCÉ -l[,A

Arquivos Histórico

ar)N uÀrí-) l't:4i.:!.:t4aat.) !!rllti cr't:cLt j,riri

comSStO DE LICIIAÇÁ'

Forha No 37ç le
) rP\i.ttr t , ú1.(,\l/11/,'l)2.

Localr ]unr,r,ro.lô Noriê/CÊ Órgãor MUN ClPl(l DF rLIÂZEIPO DO NOIITE

Unidadeerêcutora: I PFr-Ft tl L t'j; !rtrNratpÀL t.f ,!r/FtRa ft.. N!)lrl I i,Ê

Trpo r ., r ,r,, Receitã ou Despesa: 1r, .rr..,., PÍocesso ..\'/lOC) ). Categoria do píocesso .,c ; !,:

Data de divulgâçào no PNC P ()l. il,/:O:1 Datàdeassinatuía:.,1./ri .';ri).rll Vigênciô tt 14/'a.)t.i/21?4 r,',t/a)taj/20.'i

ldcontratoPNCP O/!,;.1Lli:rLl.r,l14,lt:).)ai.!it2\):,4 Fonte:BLL l,.jr),, ld contratação PNCPt ----:..:,__:-:--:t_ -:l-. . ._..-. .. . . -

Objeto;

a

Çw
YÁ



Z 
Porlat Nacpnatdê contrataÇoês Plbuca§ q

Contrato n" 2024 09 24-OO37/2O24

FORNECEDORi

Tipo: P.- !!).r jr.i<Lrcil

ô, :r:

CNPJ/CPFr ,(r,li2 7i:l/ aaO1 3,i

Nomê/Râ2ão sociât: CONTIFII O Ni( rlI r'iFtrv , -F !TUA

Arquivos Histórico

i:i)Nííi.'.IO :C:.1 a!! :.r(!al i SLr.,ri! J Ç()Nli.l OD.!t

.) 0É LICITAÇA0

Nbkt
t. !trtr!t!il, ..úa Ol/11,,i'o? |

Locat,rnr.,.o.lo No l(./a.E órgàoi l'1rlNlC PIO DE IrlÁ7E FIO D() N()llTÊ

unidade erecutorâ i l:'RFFt l L tiÁ Vl rfl ! pril i,F rllAlLlltr O:l Nr rfll | ':t
Trpo: .r ' r'., Receita ou Despesai ;_r. r. .., Processor .r.,.'.i ,,ô 1 . Câtegoria clo píocessol

Oata de divutgação no PNCPr 1l i,'i l,'2C?í Data dê assihatura t!/i.)'".\)?!, Vigênciai(e2!/'):l/'2,..:.r ,.'.i :'

ld contrato PNCPiOT-.,7,1i]P2l1\r i,r ) i'\)i)','.:2/?12À FonteiBt L r-(),rr,,,. ld contíatação PNCp: - . i.. '-

ob.ietol

r [ ]ilr,lr.r k: rl.' ,,'r" ..
,r, .):.' .(rl'lt),il,.,':l

gc'. /',\,.i4'.4.1

m
(..r-,;,1



Z *-,".."-,a"a"r*** q

Contrato n" 2C24 09 24-CO32/2C24

Ãr

, | ,!11:t,lr)lr't.)

FORNÊCEDOR

Tipo: , ., ,, .r.:. CNPJ/CPÊ l / \.., t , a'.)

Nome/Rôzão sociat: rli,Nl:l: l(,1.11 t ll, lr!'l'lE lTIrÀ

Arquivos Histórico

r)N IÂ;, rO 2i.:a.O! lrOi, -li -- 'i ,\aln--(:l)\(iL l r.) icl

C0MISSAO DE LICITACI,

ForhaNo Al? ftL
Locat: l'!,7\.rr.i rlo No, tL./'aF Orgãoi l,l lll alírlir L)F rt,À,/Érflr r í)r r rli, I tÍ

Unidade execlrtoía: i pR[:l ElTi l,À11 l\lli'ltj|L r_F].rÊ7tF.. l-li,t.l(l-ll t

Tipo: .,,r , 1r !r: ,r'.r r'-. Receúà ou Despesâ::l . ,. .. Processo I .l , Catêgoria do processo

DatadedivL]tgaçãonoPNCP.]],,]'l,':',,1Datadeassinatura:.,,,,',,-:Vigência:l.:.]':)

ObJeto:

a./1t.'1,.t?l I

Y^


